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APRESENTAÇÃO

	 A perda da biodiversidade é atualmente uma das questões centrais nos principais fóruns 
de discussão tanto nacionais quanto internacionais. O Brasil, apesar de ser apontado como um dos 
países megadiversos, abrigando cerca de 9,5% de todas as espécies do mundo, ainda se encontra na 
fase de descoberta e caracterização para a maioria dos grupos faunísticos, incluindo os Lepidoptera. 
Dessa forma, torna-se urgente a concentração de esforços, tanto para a sistematização de dados 
existentes nas coleções biológicas regionais, quanto para a coleta de novas informações, possibilitando 
estabelecer prioridades para conservação. O Brasil é responsável pela gestão de mais de 120 mil 
espécies de animais que ocorrem no território nacional. Entre estas espécies, 627 constam na Lista 
Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, sendo 57 lepidópteros.
	O  Instituto Chico Mendes é responsável pela definição das estratégias para conservação das 
espécies da fauna brasileira. Para tanto, atua na avaliação do estado de conservação das espécies 
da fauna brasileira, na publicação das listas de espécies ameaçadas e livros vermelhos, assim como 
na elaboração, implementação e monitoria dos planos de ação nacionais para conservação das 
espécies ameaçadas de extinção.
	O s planos de ação são importantes ferramentas de gestão para conservação da 
biodiversidade, tendo como objetivo identificar as ações prioritárias e pactuar a sua implementação 
e estratégias para conservação e recuperação das espécies ameaçadas de extinção, com diferentes 
atores institucionais. A Portaria conjunta n° 316, de 9 de setembro de 2009, estabeleceu o marco 
legal para implementação de estratégias, indicando que os planos de ação, juntamente com as 
listas nacionais de espécies ameaçadas e os livros vermelhos, constituem-se em instrumentos de 
implementação da Política Nacional da Biodiversidade (Decreto 4.339/02).
	O  presente Plano destaca a relação profunda das espécies com seus hábitats, indicando 
ações focadas na sua conservação. Este documento poderá ser utilizado como referência nas agendas 
ambientais de todos os órgãos competentes do Brasil. A intenção é oferecer uma ferramenta para 
operacionalizar ações consistentes e efetivas de conservação para os lepidópteros. Estas ações estão 
condicionadas a se realizar com o esforço, conjunto e em rede, de quem sabe fazer a conservação 
da biodiversidade que são os diferentes atores deste desafio: centros de pesquisa, universidades, 
representações governamentais das esferas de governo federal, estadual, municipal e organizações 
não governamentais.
	 Por esta razão, é uma grande satisfação apresentar este documento. É uma sensação de que 
estamos cumprindo, de maneira contínua, constante e ininterrupta, nossa missão frente à sociedade 
brasileira de assegurar para as presentes e futuras gerações o direito ao patrimônio natural brasileiro, 
adequadamente conservado.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO 
Presidente do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade
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1.1 informações sobre as espécies e seu 
estado de conservação

	É  inegável e de consenso geral que os 
insetos desempenham um papel chave nos 
ecossistemas terrestres. Este grupo de animais 
está envolvido em vários processos e intera-
ções ecológicas, destacando-se a polinização, 
dispersão e predação de sementes, ciclagem 
de nutrientes, regulação das populações tanto 
de plantas como de outros animais, além de 
estarem na base de inúmeras cadeias tróficas 
importantes em todos os biomas terrestres. 
Além disso, muitas espécies são de grande 
relevância para as sociedades humanas, tanto 
do ponto de vista econômico (por exemplo, 

na produção de mel ou na forma de pragas 
agrícolas), como de saúde pública (como as 
inúmeras espécies que são ectoparasitas e/ou 
vetores de doenças). Dessa forma, torna-se 
urgente e fundamental a implementação de 
ações que tenham como objetivo a conserva-
ção dos insetos de forma ampla, como ma-
neira de manter a integridade ecológica dos 
sistemas naturais do planeta.
	 A ordem Lepidoptera (Lepidoptera = 
asas com escamas), que inclui as borboletas e 
mariposas, é considerada hoje a segunda maior 
dentre os insetos em número de espécies, per-
fazendo cerca de 16% de todas as espécies 
de insetos viventes (Grimaldi & Engel, 2005; 
Aguiar et al., 2009). 

Figura 1 - Macho de Catonephele numilia penthia (Hewitson, 1852) (Nymphalidae: Biblidinae) pousado na 
vegetação.
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	 Seus representantes são insetos holometábolos (metamorfose completa) com quatro 
estágios de desenvolvimento distintos: ovo, larva (ou lagarta), pupa (ou crisálida) e adulto. 

	 A dicotomia mariposa versus borboleta é bem conhecida e difundida, embora não 
represente bem as divisões taxonômicas deste grupo: borboletas formam um grupo de origem 
única (monofilético) enquanto as mariposas não (formando um grupo parafilético).

	 Em sua maioria, lagartas de Lepidoptera são herbívoras, se alimentando de material 
vegetal (folhas, flores, ramos e frutos), mas existem muitas espécies detritívoras, comedoras de 
fungos e liquens e até algumas carnívoras e parasitas de outras espécies (Vane Wright & Ackery, 
1984; Sbordoni & Forestiero, 1985; DeVries, 1987; Brown & Freitas, 1999; Freitas et al., 2006). 
A especificidade por alimento é alta na maioria das espécies e a escolha da planta para a ovipo-
sição feita pelas fêmeas é, em geral, muito específica, restrita a poucas famílias, gêneros e até a 
espécie de planta (Ehrlich & Raven, 1965; Vane Wright & Ackery, 1984; Diniz & Morais, 1995). 
O tempo de desenvolvimento até a maturidade varia de menos de um mês até mais de um 
ano (algumas espécies podem entrar em diapausa de pupa por mais de dois anos) e as lagartas 
passam por diversas ecdises (mudas) acompanhando o seu aumento de tamanho (geralmente 
quatro a seis instares). A diversidade de formas e cores dos imaturos dos lepidópteros é imensa, 
e reflete adaptações das mais diversas às características do ambiente, a presença de competi-
dores e de predadores. Muitas lagartas possuem escolos, pelos, chifres e outros apêndices que 
auxiliam na proteção mecânica e podem ser urticantes.

	É  importante ressaltar que as substâncias secundárias, que são desenvolvidas pelas 
plantas para protegê-las dos herbívoros, muitas vezes servem como atrativo para oviposição 
por certos lepidópteros e como estimulantes alimentares para suas larvas. Estes compostos se-
cundários, além de serem importantes na fisiologia do lepidóptero, podem garantir a ele uma 
proteção semelhante contra predadores.

	O s adultos vivem de poucos dias a mais de seis meses (borboletas do gênero Heliconius 
vivem em média três a quatro meses na natureza e podem chegar até quase um ano em cati-
veiro), em populações de poucos indivíduos esparsos até agregações de muitos milhares (Ehr-
lich,1984). Algumas espécies são migratórias e podem voar centenas de quilômetros ao longo 
de sua vida (Brower, 1995). Na maioria das espécies já estudadas (principalmente borboletas), 
a razão sexual no campo é desviada para um excesso de machos, mesmo que em laboratório 
a proporção entre os sexos no nascimento seja equilibrada para meio a meio (razão sexual de 
1:1; Ehrlich, 1984; Freitas, 1993, 1996; Ramos & Freitas, 1999; Francini et al., 2005).

	O s adultos da maioria das espécies de lepidópteros alimentam-se de néctar de flores, 
mas muitas espécies tropicais conseguem seu alimento em frutos em decomposição, fezes, 
seiva fermentada e animais mortos (DeVries, 1987; Brown & Freitas, 1999; Freitas et al., 
2006); um único gênero de mariposa asiática pode sugar sangue de animais vivos (Sbordoni 
& Forestiero, 1985). Além disso, uma porção grande das borboletas e mariposas diurnas com-
plementa a sua dieta sugando sais que se acumulam em praias de rios, poças ao sol ou areia 
úmida (DeVries, 1987; Tyler et al., 1994).

	 Para mais detalhes e informações sobre a biologia de Lepidoptera, sugere-se consultar 
Sbordoni & Forestiero (1985).

Biologia dos Lepidópteros

	B orboletas desempenharam papel 
fundamental no desenvolvimento das ciên-
cias em todo o mundo em várias áreas do 
conhecimento como biologia evolutiva, 
comportamento animal, teoria ecológica e 
conservacionista, bioquímica, farmacologia e 
até serviram como inspiração para coisas tão 
diversas quanto o desenvolvimento de viso-
res eletrônicos de baixa energia (Heimbuch, 

2009) e em estudos de aerodinâmica (Tanaka 
& Shimoyama, 2010).
	 As duas interações ecológicas mais co-
nhecidas e lembradas quando se fala em lepi-
dópteros são a polinização e a herbivoria. Nestes 
dois casos, o surgimento da interação está inti-
mamente ligado ao surgimento das angiospermas 
(plantas com flores), o grupo mais explorado pe-
los lepidópteros, tanto adultos quanto imaturos.
	N a polinização, o ganho mútuo dos 
organismos envolvidos é direto: enquanto um 
ganha recursos alimentares, o outro tem a possi-
bilidade da reprodução sexuada e cruzada. No 
caso da herbivoria, as interações seguem um 
processo popularmente comparado a uma corri-
da armamentista. De forma simplista, enquanto 
as plantas desenvolvem defesas mais eficientes 
contra herbivoria, os herbívoros tentam sobre-

no sistema, abrem espaço para outras plantas 
crescerem e certamente estão influenciando na 
sucessão ecológica em bordas, clareiras e ma-
tas secundárias. Além disso, as lagartas em geral 
participam como elos importantes em diversas 
cadeias tróficas de sistemas naturais, servindo de 
alimento a muitos invertebrados e vertebrados, 
além de serem usadas como hospedeiros para 
diferentes microorganismos e fungos. Como 
consequência, a biodiversidade vegetal como a 
encontramos é resultado de uma intricada rede 
de relações ecológicas, onde fatores individuais 
dificilmente podem ser isolados, tornando pra-
ticamente impossível a previsão das consequên-
cias nos sistemas naturais de mudanças nessas 
redes de relações. Estes fatos tornam evidente a 
relação de dependência entre a vegetação e a 
conservação dos Lepidoptera.

Figura 2 - À esquerda, Melinaea ludovica paraiya (Reakirt, 1866) (Nymphalidae: Danainae) visitando 
flor de Adenostemma sp. (Asteraceae); à direita, grupo de larvas de último instar de Actinote pellenea 
pellenea Hübner, [1821] (Nymphalidae: Heliconiinae) se alimentando de folhas de Austroeupatorium 
inulaefolium (Asteraceae).
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pujar estas defesas. A análise dos resultados da 
herbivoria, entretanto, deve ser feita olhando a 
comunidade vegetal como um todo. Com uma 
análise mais ampla, pode-se dizer que os her-
bívoros têm um importante papel estruturador 
nas comunidades vegetais em todo planeta, in-
fluenciando diretamente o equilíbrio da compe-
tição entre as plantas. As lagartas desfolhadoras, 
além de aumentarem a ciclagem de nutrientes 
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1.2	C onservação de Lepidoptera: 
breve histórico e perspectivas

	 A biologia da conservação é uma dis-
ciplina relativamente nova no Brasil, e mesmo 
que as primeiras menções datem de quase um 
século, por Herman Von Ihering, que enfati-
zou a necessidade de conservação das florestas 
(Ihering, 1911), as primeiras medidas efetivas 
demoraram muito tempo para serem tomadas, 
culminando com a criação do Parque Nacional 
do Itatiaia, em 1937 (mesmo se o Parque Esta-
dual Alberto Löfgren, em São Paulo, já existisse 
desde 1896). Desde então, aproximadamente 
310 unidades de conservação federais foram 
criadas no Brasil, totalizando cerca de 74 mi-
lhões de hectares (http://www.icmbio.gov.br/). 
Além destas unidades de conservação sob admi-
nistração federal, há 545 Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural – RPPN. Somando-se a 
estas unidades de conservação estaduais e mu-
nicipais, o Brasil atende às convenções interna-
cionais que estipulam que cada país deve ter, 
pelo menos, 10% do seu território protegido em 
forma de unidades de conservação. 
	 Ainda que atingir essa porcentagem 
possa impressionar por sua ordem de grandeza, 
mesmo esses 10% são considerados insuficien-
tes para preservar toda a diversidade biológica 
existente no Brasil. As Unidades de conservação 
estão presentes nos seis biomas terrestres bra-
sileiros e na região costeira e marinha. Obser-
va-se numa avaliação do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), a existência 
de biomas que não estão suficientemente re-
presentados, tais como o Cerrado, a Caatinga, 
o Pampa, assim como os ecossistemas marinhos 
e os campos de altitude. Há extensas lacunas 
de proteção em estados como MT, MS e RS. Há 
também um desbalanço entre unidades de con-
servação de Uso Sustentável e de Proteção Inte-
gral (57% contra 43%, respectivamente). Além 
disso, muitas das unidades de conservação de 
proteção integral, que garantiriam em maior 
escala a preservação da biodiversidade, ainda 
não foram devidamente regularizadas quanto à 
questão fundiária.
	 Apesar desse quadro, considera-se a 
conservação in situ, por meio da criação de 
unidades de conservação a melhor estratégia 
para conservação da natureza, por essas uni-
dades protegerem o hábitat de inúmeras es-

pécies ameaçadas de extinção ou não, permi-
tindo que os processos ecológicos continuem 
acontecendo naturalmente. No entanto, ain-
da são áreas vulneráveis e pressionadas pela 
ação antrópica.
	 Em relação aos insetos pode-se dizer 
que é um dos grupos menos estudados dentro 
das unidades de conservação, por isso mesmo, 
nunca foram o motivo principal para criação 
ou ampliação de qualquer uma delas e foram 
muito pouco utilizados até o momento para 
subsidiar o adequado manejo dessas áreas (ver 
Lewinsohn et al., 2005). Desse modo, é ex-
tremamente importante que a gestão das uni-
dades de conservação passe a incorporar esse 
importante grupo animal em suas decisões, do 
mesmo modo o Plano de Ação Nacional para 
a Conservação dos Lepidópteros Ameaçados 
de Extinção deve ter ações factíveis de serem 
realizadas no âmbito destas unidades. 
	O lhando por outra vertente, alguns 
insetos (borboletas, libélulas e besouros) são 
coletados e criados há mais de 200 anos (es-
pecialmente no Sul do Brasil) para uso em 
artesanato, o que levou a uma exploração 
intensa de algumas espécies, como as bor-
boletas azul-metálicas do gênero Morpho 
Fabricius, 1807 (Nymphalidae) (Carvalho & 
Mielke, 1972). Alguns destes insetos de colo-
ração atrativa têm o potencial de se tornarem 
grupos bandeira de programas de conserva-
ção, potencial antecipado por referências an-
tigas sobre insetos ameaçados de D'Almeida 
[1966; os papilionídeos Parides ascanius (Cra-
mer, 1775) e Mimoides lysithous harrisianus 
(Swainson, 1822)] e Brown (1970, 1972b; o 
ninfalídeo Heliconius nattereri C. Felder & R. 
Felder, 1865). Duas das espécies acima foram 
incluídas desde as primeiras listas de inverte-
brados ameaçados (tabela 2) e hoje têm sido 
usadas como espécies bandeira para a conser-
vação de seus hábitats.
	 Parides ascanius (Papilionidae: Troidini) 
foi o primeiro invertebrado listado como amea-
çado no Brasil (IBDF, 1973). Subsequentemen-
te, diversas listas estaduais e nacionais foram 
produzidas (Machado et al., 1998; Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente de SP, 1998; MMA, 
2003; Mikish & Bérnils, 2004; Machado et al., 
2008) incluindo um número crescente de lepi-
dópteros: 25 espécies em 1989 (IBAMA, 1989) 
e 57 espécies em 2003 (MMA, 2003).

	 A definição das espécies ameaçadas ge-
rou alguns trabalhos de história natural e ecologia 
sobre alguns destes organismos (Brown, 1972b; 
Otero & Brown, 1986; Francini et al., 2005; 
Uehara-Prado & Fonseca, 2006; Silva-Brandão et 
al., 2008; Freitas et al., 2009), mas muito pouco 
foi feito para diminuir o risco de sua extinção. 
Nos anos recentes, a importância dos Lepi-
doptera, como resultado do reconhecimento 
de seu potencial como indicadores biológicos, 
tem aumentado cada vez mais e trabalhos na 
área de biologia da conservação vêm sido pro-
duzidos por diversos grupos em todo mundo e 
cada vez mais no Brasil.
	C omo resultado de sua relevância e 
conspicuidade entre os invertebrados, os Lepi-
doptera perfazem hoje quase a metade (44% ou 
57 espécies de 130) dos invertebrados terrestres 
incluídos na última lista vermelha de espécies 
ameaçadas no Brasil (MMA, 2003). Entretanto, 
seguindo a mesma tendência da lista anterior, a 
maior parte dessas espécies pertencem ao bio-
ma Mata Atlântica (Lewinsohn et al., 2005), fato 
este que reflete a pressão extrema de destruição 
neste bioma, mas também é resultado da falta de 
conhecimento de espécies de outros biomas do 
país (em particular regiões de alto desmatamen-

to, como o leste do Pará, grande parte dos cerra-
dos, a caatinga e regiões dos campos sulinos, por 
meio da substituição dos ambientes nativos do 
pampa e campos de altitude por monoculturas 
de árvores exóticas e a agropecuária extensiva).
	 A lista das espécies ameaçadas tem uma 
contribuição desproporcional de Papilionidae, 
Pieridae, Nymphalidae e quase nada conhecido 
em três das quatro maiores famílias (Hesperiidae, 
Lycaenidae e Riodinidae). Para exemplificar me-
lhor, a proporção de espécies de Papilionidae 
ameaçados (13%) é comparável à proporção de 
mamíferos e aves ameaçados (Tabela 2). Para ma-
riposas esta contribuição é ínfima e impossível de 
ser comparada, especialmente quando se consi-
dera que podem existir mais de 23.000 espécies 
no país (Aguiar et al., 2009).
	É  importante destacar que mesmo le-
vando-se em conta que a ordem Lepidoptera 
é uma das mais bem conhecidas e estudadas 
de insetos, a maioria das espécies só pôde ser 
incluída na lista por critério de área de distri-
buição. Ainda mais, para uma boa parte das 
espécies da lista não existem dados biológicos 
básicos, como conhecimento da planta hospe-
deira, estágios imaturos, tamanho populacional 
e comportamento de forma geral.

Figura 3 – A) Parides ascanius e B) Heliconius nattereri, primeiras borboletas a figurar na lista nacional de 
espécies ameaçadas.

a b

MMA 2003. Lista Nacional de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção (IN-MMA nº 03 de 27 de maio de 2003).

Hesperiidae Lycaenidae Riodinidae Nymphalidae Pieridae Papilionidae Total

N° espécies 
conhecidas 1165 420 761 788 65 69 3268

N° espécies 
ameaçadas

8
(0,7%)

2
(0,5%)

6
(0,8%)

26
(3,3%)

4
(6,2%)

9
(13,0%)

55
(1,7%)

Tabela 2 – Número total de espécies de borboletas ameaçadas no Brasil e sua porcentagem por 
família (números totais baseados em Brown & Freitas, 1999).
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1.3 - Pranchas ilustrativas das famílias e subfamílias de borboletas

1.3.1 - Hesperiidae e Lycaenidae

Hesperiidae Lycaenidae

Mimomiades versicolor Evenus regalis 

Aethilla echina coracina Laothus phydela 

1.3.2 - Nymphalidae e Pieridae

Nymphalidae Pieridae

Colobura dirce Melete lycimnia paulista 

Pseudoscada erruca Pereute antodyca 

Fo
to

: A
nd

ré
 V

ic
to

r L
uc

ci
 F

re
ita

s

Fo
to

: A
nd

ré
 V

ic
to

r L
uc

ci
 F

re
ita

s
Fo

to
: C

ris
tia

no
 A

gr
a 

Is
er

ha
rd

Fo
to

: O
ni

ld
o 

Jo
ão

 M
ar

in
i F

ilh
o

Fo
to

: O
ni

ld
o 

Jo
ão

 M
ar

in
i F

ilh
o

Fo
to

: A
nd

ré
 V

ic
to

r L
uc

ci
 F

re
ita

s
Fo

to
: A

nd
ré

 V
ic

to
r L

uc
ci

 F
re

ita
s

Fo
to

: A
nd

ré
 V

ic
to

r L
uc

ci
 F

re
ita

s



Plano de Ação Nacional para Conservação dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção

Bo
rb

ol
et

as
 e

 M
ar

ip
os

as

Plano de Ação Nacional para Conservação dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção 25

Bo
rb

ol
et

as
 e

 M
ar

ip
os

as

24

1.4 - O estabelecimento do conhecimento 
da fauna de lepidópteros no brasil

	C omo foi regra em quase todos os Ne-
otrópicos, as primeiras coletas no Brasil foram 
feitas por estrangeiros, principalmente europeus, 
que por aqui passaram e levaram exemplares 

1.3.3 - Riodinidae e Papilionidae

Riodinidae Papilionidae

Rhetus periander arthuriana Parides bunichus 

Caris cadytis Battus polydamas 

Figura 4 - Visão geral de gavetas nos armários compactadores da Coleção de Lepidoptera do Museu de 
Zoologia da Universidade de São Paulo.

que hoje estão depositados nos museus de diver-
sos países da Europa. Um dos poucos pesquisa-
dores que permaneceu foi o alemão Fritz Müller, 
estabelecendo-se em Santa Catarina, onde publi-
cou diversos trabalhos entre 1876 e 1884. 

	O  primeiro brasileiro a fazer uma co-
leção de lepidópteros foi Adolpho Mabilde, 
no Rio Grande do Sul. Parte de suas pesqui-
sas está publicada no seu livro “Borboletas 
do Estado do Rio Grande do Sul”, de 1896 
(que apesar do título, inclui algumas maripo-
sas também), um trabalho com cerca de 280 

figuras que trata de cerca de mil espécies de 
Lepidoptera e descreve várias espécies novas 
(Mabilde, 1896). O segundo provavelmente 
foi o professor Benedito Raymundo da Silva, 
cuja coleção encontra-se hoje depositada no 
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Museu Nacional do Rio de Janeiro. Silva tam-
bém publicou um livro ilustrado em cores, 
“Lepidópteros do Brasil”, de 1907 (Raymun-
do da Silva, 1907). Seguiram-se a eles emi-
nentes lepidopterólogos, com a preparação 
de grandes coleções, que hoje formam um 
importante acervo de informações biológicas 
importantes, sendo uma parte testemunho de 
hábitats e áreas já completamente perdidos.
	 Entretanto, as maiores coleções de Le-
pidoptera estão no exterior. Dentre as mais im-
portantes instituições tem destaque o “Natural 
History Museum”, em Londres. Neste museu es-
tão algumas das coleções mais importantes para 
Lepidoptera, como a coleção Charles Oberthür 
(25.000 gavetas), a coleção Godman & Salvin 
(base para a monumental obra “Biologia Cen-
trali-Americana, Rhopalocera e Heterocera”) e a 
coleção Walter Rothschild, totalizando cerca de 
nove milhões de exemplares (uma parte ainda 
sem curadoria adequada). 
	O utra importante instituição é o “Mu-
séum National d’Histoire Naturelle” de Paris, 
em que a coleção de alguns milhões de exem-
plares é produto de aquisições e doações de 
coleções particulares. Pode-se ainda destacar o 
“Naturkunde Museum der Humboldt Universi-
tät”, em Berlin, onde está a magnífica coleção 
Otto Staudinger (famoso comerciante na vira-
da dos séculos XIX/XX) e o “Muséum d’Histoire 
Naturelle” de Lyon, na França. 
	N a América do Norte, podem ser des-
tacados o “United States National Museum”, 
em Washington/DC e o recém construído e 
inaugurado “McGuire Center for Lepidoptera 
and Biodiversity”, fruto de uma doação milio-
nária de um cientista autônomo em parceria 
com uma contraparte similar da Universida-
de da Florida, cujo acervo enorme representa 
a junção de diversas coleções pré existentes, 
como a coleção do extinto “Allyn Museum of 
Entomology”, de Sarasota, Florida.
	N o Brasil, em um levantamento rea-
lizado pela Academia Brasileira de Ciências 
em seis instituições relevantes que abrigam as 
principais coleções brasileiras, o número total 
de exemplares de Lepidoptera estimado atual-
mente é o seguinte:

•	 Museu Nacional, UFRJ – cerca de 
200.000 exemplares;

•	 Museu de Zoologia, USP – cerca de 
200.000 exemplares;

•	 Museu de Zoologia, UNICAMP – cer-
ca de 200.000 exemplares;

•	 Departamento de Zoologia, UFPR – 
cerca de 300.000 exemplares;

•	 Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul – cerca de 40.000 
exemplares;

•	 Coleção particular do Dr. Vitor Osmar 
Becker – cerca de 200.000 exempla-
res, sendo a mais importante coleção 
de “micro-lepidópteros” da região 
Neotropical;

•	 Embrapa Cerrados – cerca de 75.000 
exemplares.

	 Embora o número aproximado de 
1.215.000 exemplares (faltando dados de vá-
rias outras coleções como a do Museu Goel-
di e de diversas outras coleções menores) seja 
aparentemente expressivo, na prática as cole-
ções são modestas quando comparadas com o 
número de exemplares em coleções existen-
tes na Europa e EUA. Também não podemos 
esquecer que o Brasil está entre os três países 
mais ricos em Lepidoptera do mundo, contan-
do com 3.268 espécies descritas só de borbo-
letas (Brown & Freitas, 1999), perdendo para o 
Peru e a Colômbia (com 4.000 e 3.900 espé-
cies, respectivamente). Outro fator a ser levado 
em conta é a concentração de algumas poucas 
localidades relativamente bem pesquisadas en-
quanto boa parte do país ainda é pouco co-
nhecida. Dentre estas localidades destacam-se 
os arredores do Rio de Janeiro, Belém e Ma-
naus, o litoral de Santa Catarina e a região de 
São Paulo de Olivença (desde o século XIX) e 
mais recentemente o Distrito Federal, os arre-
dores de Campinas e de Curitiba, a faixa litorâ-
nea do Rio Grande do Sul e a Baixada Santista 
no litoral de São Paulo.
	 Em uma revisão sobre inventários de 
borboletas no Brasil, Santos et al., (2008), mos-
traram que o país tem uma cobertura pouco 
representativa de inventários, especialmente 
levando-se em conta sua extensão territorial e 
grande diversidade de biomas. Após a publica-
ção de diversos inventários no início do sécu-
lo XX houve uma fase longa onde este tipo de 
trabalho foi desestimulado, entre as décadas de 
60 e 80. O desestímulo é também demonstra-
do pela ausência de estudos desta natureza em 
unidades de conservação, já que a maioria das 
listas existentes não trata de unidades de con-
servação. Aparentemente as dificuldades nos 
trâmites burocráticos e legais exigidos ao pes-
quisador que existiam no passado (pré-SISBIO), 

além da falta de infra-estrutura da maioria das 
Unidades de Conservação para realização de 
pesquisas de longo prazo são duas das razões 
que explicam essa falta de informações em uni-
dades de conservação.
	O  Distrito Federal, o Rio Grande do Sul 
e São Paulo são as unidades da federação mais 
bem inventariadas. O Rio de Janeiro, Santa Ca-
tarina e Alagoas possuem inventários razoáveis. 
Nos demais estados as informações são muito 
escassas e as poucas listagens são extremamente 
incompletas e com poucos grupos amostrados. 
De fato, o cenário atual é bastante ruim e mais 
da metade do território nacional ainda é des-
provido de inventários (Santos et al., 2008).
	 Já para as regiões geopolíticas, a região 
Norte caracteriza-se como a menos explorada 
cientificamente no país, talvez pela grande di-

ficuldade de acesso a muitas áreas e também 
pela baixíssima densidade populacional huma-
na nela inserida (3,9 ind/km²).
	C onsiderando-se os biomas brasilei-
ros, a Caatinga representa a maior lacuna no 
conhecimento de Lepidoptera nas coleções 
brasileiras (Brandão & Yamamoto, 2004). Esse 
bioma também é o menos conhecido biologi-
camente, tornando-se o bioma brasileiro mais 
carente de informação, com apenas uma lista 
de borboletas publicada (Nobre et al., 2008). 
Apesar de abrigar baixa riqueza de espécies, 
este bioma deve apresentar uma concentração 
elevada de elementos endêmicos, dos quais 
certamente muitos ainda são desconhecidos.
	 Este padrão reflete a distribuição dos 
pesquisadores de Lepidoptera desde os idos 
de 1800, que muitas vezes com os poucos re-

Figura 5 - Mapa de áreas prioritárias para produção de inventários de borboletas no Brasil. Áreas 
em tons de verde possuem maior conhecimento da fauna de borboletas, enquanto áreas em tons 
de laranja e vermelho, menor. Áreas mais escuras indicam as maiores lacunas de conhecimento 
[modificado de Santos et al., (2008)].
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cursos disponíveis, se dispuseram a inventariar 
a fauna nas áreas próximas aos seus locais de 
trabalho. Nota-se assim, que a maior parte das 
informações se concentra na região da Mata 
Atlântica e que a maior parte do território bra-
sileiro necessita urgentemente de inventários 
mais amplos como primeiro passo antes de ou-
tros estudos mais aprofundados. Ainda há que 
se considerar que a maioria dos acervos citados 
acima compreende basicamente as borboletas, 
que só representam 10% das espécies de le-
pidópteros existentes e, por isso mesmo, são 
pouco expressivos como testemunhos da di-
versidade de Lepidoptera do nosso país. Com 
a perda acelerada de grande parte dos ambien-
tes naturais, uma parte importante de nossa gi-
gantesca e mal conhecida biodiversidade de-
saparece junto, antes mesmo de ser conhecida 
(Brown & Brown, 1992).

1.5 - A biodiversidade brasileira

	 De maneira geral a diversidade bioló-
gica, além de ser fundamental para manter a 
sustentabilidade da vida na Terra, é também 
imprescindível para atender às necessidades 
básicas do homem, como saúde e alimenta-
ção. Os recursos biológicos são propriedade do 
país que os detém e devem ser considerados 
estratégicos para o desenvolvimento de uma 
nação. A manutenção tanto in situ quanto ex 
situ dessa diversidade, incluindo as coleções 
entomológicas, além de serem um repositório 
insubstituível do patrimônio biológico, devem 
ser vistas como bancos de dados fundamentais 
para o desenvolvimento científico e tecnológi-
co (Lewinsohn & Prado, 2002).
	 A perda da biodiversidade é atualmen-
te uma das questões centrais nos principais 
fóruns de discussão tanto nacionais quanto in-
ternacionais. O Brasil, apesar de ser apontado 
como um dos países megadiversos, abrigando 
cerca de 9,5% de todas as espécies do mundo 
(Lewinsohn & Prado, 2005), ainda se encontra 
na fase de descoberta e caracterização para a 
maioria dos grupos faunísticos, incluindo os Le-
pidoptera (Brown & Freitas, 1999; Lewinsohn, 
2005). Dessa forma, torna-se urgente a concen-
tração de esforços, tanto para a sistematização 
de dados existentes nas coleções biológicas re-
gionais, quanto para a coleta de novas informa-
ções, possibilitando assim estabelecer priorida-
des para conservação.

	 As estimativas recentes da biodiversidade 
brasileira (1,8 milhões de espécies) mostram que 
apenas uma pequena parte é conhecida e des-
crita (por volta de 200 mil espécies, Lewinsohn 
& Prado, 2005) e apesar destas estimativas serem 
razoavelmente confiáveis, a falta de conhecimen-
to básico das espécies é o principal obstáculo a 
ser transposto nos próximos anos. Para os Lepi-
doptera, existem quase 45 mil espécies já des-
critas na região Neotropical. Deste total, 26 mil 
ocorrem no Brasil (e as estimativas chegam a até 
60 mil espécies) (Aguiar et al., 2009).
	 Este panorama deixa claro que traba-
lhos básicos, incluindo inventários de fauna, 
principalmente em áreas pouco conhecidas, 
revisões taxonômicas, descrição de novas es-
pécies, estudo da história natural e ciclos de 
vida devem ser prioritários dentro da pesquisa 
sobre Lepidoptera no Brasil.

1.6 - Lepidópteros como indicadores 
biológicos

	O  uso de indicadores biológicos tem 
crescido muito nos últimos anos, como uma 
promessa de avaliação rápida da integrida-
de dos hábitats convertidos pela ação huma-
na (Brown, 1991, 1997a,b; Favila & Halffter, 
1997). Os invertebrados, particularmente os Le-
pidoptera, são considerados dentre os melhores 
grupos de indicadores biológicos (Brown 1991, 
1997a; Freitas et al., 2003, 2006; Bonebrake et 
al., 2010). Além de fornecerem dados com bai-
xo custo e em períodos de tempo mais curtos 
que outros taxa (Barlow et al., 2007; Gardner 
et al., 2007), alguns grupos de Lepidoptera 
apresentam grande sensibilidade e rapidez de 
resposta às mínimas mudanças na qualidade 
do seu hábitat (Brown, 1991), sendo assim 
bastante indicados no monitoramento destas 
mudanças. Trabalhos recentes com Lepidop-
tera em ambientes fragmentados têm forne-
cido resultados importantes (Daily & Ehrlich, 
1995; Shahabuddin & Terborgh, 1999; Rogo 
& Odulaja, 2001; Brown & Freitas, 2003; 
Uehara-Prado et al., 2005, 2007, 2009; 
Uehara-Prado e Freitas, 2009; Ribeiro et al., 
2008, 2010; Ribeiro & Freitas, 2010) os quais 
têm servido de base para o estabelecimento 
de protocolos de monitoramento ambiental.
	 Dentre os Lepidoptera, dois grupos 
- ninfalídeos frugívoros e Ithomiini - apresen-
taram resultados consistentes como indicado-

res de qualidade ambiental, diversidade de 
hábitat e como representantes de outros taxa 
(Beccaloni & Gaston, 1995; Brown & Freitas, 
2000b). Esses grupos são simples de amostrar, 
e podem ser coletados de modo sistematizado 
com armadilhas de frutos fermentados, inde-
pendente da habilidade do coletor, permitin-
do comparações relativamente livres de viés 
(Freitas et al., 2003). As tribos da subfamília 
Satyrinae apresentaram resultados particu-
larmente promissores em termos de indica-
ção biológica em alguns trabalhos realizados 
na Mata Atlântica (Brown & Freitas, 2000b; 
Uehara-Prado et al., 2007, 2009), porém, as 
espécies desse grupo e de Ithomiini (especial-
mente as transparentes) são de identificação 
relativamente difícil. No entanto, esse proble-
ma pode ser resolvido com a coleta de todos 
os exemplares com identificação duvidosa e 
envio a especialistas. Outros grupos possuem 
potencial para uso como indicadores biológi-

cos, mas necessitam de estudos direcionados, 
como mariposas Noctuidae frugívoras (da tri-
bo Catocalinae) e borboletas Riodinidae.
	O  monitoramento de borboletas em 
várias localidades do país, utilizando proto-
colos padronizados1, além de fornecer dados 
valiosos para o diagnóstico da qualidade am-
biental (e.g. Barlow et al., 2007; Uehara-Prado 
et al., 2009) pode ser realizado de uma forma 
replicável em escala nacional. Porém, para isso 
ser possível e viável é necessária a capacitação 
de um número suficiente de pessoas que con-
sigam fazer as amostragens em campo. Assim, 
protocolos padronizados aplicáveis em escala 
ampla, passam por uma etapa de financiamen-
to e treinamento que só poderá ser implantada 
em médio e longo prazos.
	 As ações necessárias a curto e médio 
prazos para a viabilização de um programa do 
tipo citado acima incluem a adoção de um pro-
tocolo padrão e a capacitação de pessoas para 

Figura 6 - Armadilha tipo van Someren-Rydon utilizada para captura de ninfalídeos frugívoros. A isca tradicio-
nal consiste em uma mistura de bananas fermentadas em caldo de cana por 24-48 h.

1  Protocolos padronizados para amostragens de borboletas frugívoras, amostragens com redes entomológicas e mariposas noturnas estão sendo desenvolvi-
dos pelo grupo e deverão ser publicados no futuro próximo.
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a amostragem de Lepidoptera no campo. Adi-
cionalmente, a elaboração de guias de campo 
ilustrados de Lepidoptera, como indicado nes-
te Plano de Ação e a formação de “parataxôno-
mos” podem potencializar essa iniciativa.

1.7 - Ameaças e fatores limitantes

1.7.1-Perda e degradação dos hábi-
tats - Situação atual dos principais 
biomas brasileiros

	 As seções a seguir apresentam de for-
ma resumida a situação de conhecimento e 
ameaça dos principais biomas do Brasil. Para 
o presente Plano de Ação, foram considerados 
cinco biomas principais no Brasil: Mata Atlânti-
ca, Cerrado, Amazônia, Caatinga e Pampa.
	 A principal ameaça para todas as espé-
cies de Lepidoptera que constam na lista de 
ameaçadas é a degradação e a perda de seus 
hábitats originais (Brown & Brown, 1992; Ma-
chado et al., 2008). A maior parte dos hábitats 
brasileiros tem sofrido grandes perdas nos últi-
mos anos, em especial a Mata Atlântica (Ribei-
ro et al., 2009) e o Cerrado (Cavalcanti & Joly, 
2002) e não é de se estranhar que 52 das 57 
espécies que constam na lista das ameaçadas 
ocorram na Mata Atlântica.
	 A Mata Atlântica foi tratada com mais 
detalhe, devido ao maior conhecimento acu-
mulado até o presente. Assim, este bioma foi 
dividido em três centros de endemismo, com 
base nas definições dos trabalhos pioneiros 
com biogeografia de borboletas nos neotrópi-
cos de Brown (1975, 1977, 1979). Indepen-
dente da explicação sobre sua origem, esses 
centros de endemismo abrigam biotas únicas e 
patrimônios genéticos exclusivos (que se mani-
festam como subespécies em borboletas), num 
nível suficientemente confiável para servirem 
de base para propostas de conservação.
	N os outros biomas, o nível de deta-
lhamento foi menor, espelhando em grande 
parte a ignorância prevalente sobre a diversi-
dade biológica em nosso país. Por exemplo, 
levando-se em conta a área total e a hetero-
geneidade do que chamamos por Amazônia, o 
tratamento deste bioma de forma simplista cer-
tamente é preliminar e consequência da falta 
de informações disponíveis sobre suas espécies 
ameaçadas. Em qualquer caso, a abordagem 
aqui adotada permite comparações amplas en-

tre os diferentes biomas e também deve servir 
como linha mestra para direcionar pesquisas e 
ações futuras com relação à conservação da di-
versidade de Lepidoptera do país.

Mata Atlântica
	O  bioma Mata Atlântica e seus ecossis-
temas associados cobriam originalmente uma 
área de aproximadamente 1,3 milhões de km² 
junto à costa do território brasileiro, no inte-
rior das regiões sul e sudeste, com importantes 
fragmentos no sul dos estados de Goiás e Mato 
Grosso do Sul e no interior dos estados do Nor-
deste (SOS Mata Atlântica, 1998). Está dispos-
ta em 17 Estados, desde a costa leste de Natal 
(Rio Grande do Norte) até Torres/Osório (Rio 
Grande do Sul) (SOS Mata Atlântica, 1998; Lei-
te, 2002). Dada a constante exploração de seus 
recursos naturais, acabou por ser dizimada em 
grande parte (Câmara, 1991). Atualmente, res-
tam apenas cerca de 9% (52.000 km2) de sua 
extensão original (Câmara, 1991).
	 A história da ocupação e conversão 
da Mata Atlântica data dos primeiros anos de 
colonização européia no Brasil e mesmo an-
tes uma grande porção do Planalto Paulista já 
havia sido convertida em áreas abertas por po-
pulações indígenas (os amplos Campos de Pira-
tininga, onde hoje está a cidade de São Paulo, 
são supostamente de origem antrópica) (Petro-
ne, 1965). 
	C omo resultado, a conversão prematu-
ra de praticamente toda a extensão conhecida 
da Mata Atlântica resultou num acelerado pro-
cesso de redução de populações e perda de es-
pécies, fazendo deste o bioma com maior con-
centração de espécies ameaçadas para quase 
todos os táxons (MMA, 2003).

CENTRO DE ENDEMISMO PERNAMBUCO
	O  centro de endemismo de Pernam-
buco refere-se às áreas de Mata Atlântica e 
ecossistemas associados localizados ao norte 
da foz do Rio São Francisco, na divisa entre 
Sergipe e Alagoas. O centro de endemismo 
contém vários grupos de espécies ou subes-
pécies exclusivas da região, como plantas, 
borboletas e aves (Silva & Casteletti, 2003). As 
áreas florestadas encontram-se em Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. 
Sua área total é estimada em 38.937 km2, dos 
quais somente 11,5% são ainda cobertos por 
algum tipo de florestas sendo que nenhum 
fragmento possui mais de 10.000 ha e 60% 

da área remanescente encontra-se a menos 
de 100m de uma borda não florestada (Ribei-
ro et al., 2009). As áreas originais de floresta 
(aproximada), segundo dados apresentados 
por Brown & Brown (1992), variam de acordo 
com o estado, com 2.320 km2 no Rio Grande 
do Norte, 6.960 km2 na Paraíba, 18.500 km2 
em Pernambuco e 14.200 km2 em Alagoas. 
Destes totais, os autores estimam que 14% da 
floresta do Rio Grande do Norte esteja intacta, 
seguido pela Paraíba, com 6% e Pernambuco 
e Alagoas, ambos com 2% (Brown & Brown, 
1992). No entanto, Tabarelli & Santos (2004), 
citando dados do SOS Mata Atlântica (1993), 
afirmam que a Mata Atlântica costeira pos-
sui 3.197,62 km2, equivalente a 5,6% de sua 
área original. 
	 Dados referentes aos remanescentes 
florestais de Pernambuco mostram que quase 
a metade deles tem menos de 10 ha de área, 
enquanto a grande maioria (cerca de 93%) está 
abaixo dos 100 hectares (Ranta et al., 1998; 
Schessel et al., 2005). Os maiores fragmentos 
estão no setor sul do estado, ao passo que os 
menores se encontram em maior frequência 
no setor norte (Schessl et al., 2005). Situação 
semelhante é encontrada nos fragmentos do 
setor da Mata localizada no Rio Grande do 
Norte, com quase 95% dos remanescentes 
apresentando área igual ou menor a 10 ha. O 
resultado é que restam poucas oportunidades 
de criação de unidades de conservação repre-
sentativas da Mata Atlântica do Nordeste no 
Centro de Endemismo de Pernambuco, sendo 
que na maioria dos casos o melhor a se fazer é 
proteger alguns dos fragmentos maiores e cor-
redores de vegetação alterada, promovendo a 
conectividade de forma a facilitar a regenera-
ção ou recuperação futura dos remanescentes 
(ICMBio, 2008).
	 A Mata Atlântica nordestina compre-
ende não somente as áreas de floresta do li-
toral, mas também “ilhas” de hábitat inseridas 
nas áreas de sertão (Caatinga) e agreste (zona 
de transição). Estas ilhas são áreas mais eleva-
das, mantidas úmidas em função de seu relevo, 
ocasionando chuva orográfica (Tabarelli & San-
tos, 2004). Em função do clima mais ameno 
e precipitação mais elevada, as ilhas de hábi-
tat ou “brejos” de altitude, como são também 
conhecidos, atraíram inclusive as populações 
humanas. Segundo Lins (1989), a maioria das 
principais cidades do semi-árido encontra-se 
nas áreas de brejo. Boa parte da vegetação 

original foi modificada e estima-se que cerca 
de 86% desta vegetação tenha sido retirada, 
sendo que dos 14% restantes não se sabe ao 
certo o quanto é composto por Mata Atlântica 
ou outras formações (Tabarelli & Santos 2004).
	 Apesar da ausência de informações em 
ampla escala, algumas estimativas regionais es-
tão disponíveis e ajudam a visualizar alguns pa-
drões. Por exemplo, Brown & Freitas (2000b) 
compilaram dados de listas de espécies de bor-
boletas disponíveis para João Pessoa (PB), Leste 
de Pernambuco e Maceió (AL), com estimativas 
que variaram entre 218 e 538 espécies. Listas 
parciais também são apresentadas em Brown 
(1972a) para uma área em Pernambuco e den-
tre as poucas contribuições recentes estão dois 
relatórios técnicos com listagens preliminares 
em Alagoas e Pernambuco (Freitas, 2003; 2004).
	O  clima mais seco e quente do setor 
norte da Mata Atlântica nordestina pode ser 
um fator importante na determinação do limi-
te norte da formação, assim como da gradati-
va diminuição da diversidade de borboletas ali 
encontradas, como indicado em Brown & Frei-
tas (2000b). Por exemplo, registra-se em Recife 
e arredores, cinco espécies de Heliconius Kluk, 
1780. Já em João Pessoa são encontradas ape-
nas quatro espécies e, finalmente, em Natal, 
apenas duas espécies (Brown 1979). No setor 
nordestino da Mata Atlântica são encontradas 
atualmente três espécies de borboletas amea-
çadas: Morpho menelaus eberti Fischer, 1962, 
Morpho epistrophus nikolajewna Weber, 1951 
e Scada karschina delicata Talbot, 1932.
 
CENTRO DE ENDEMISMO BAHIA
	O  centro de endemismo da Bahia ocu-
pa uma área que se estende do norte de Ser-
gipe à região do Vale do Rio Doce, no Espírito 
Santo. Estima-se que essa área cubra 122.411 
km2 e que cerca de 17,7 % de sua extensão 
ainda esteja coberta por floresta original em 
diferentes estágios de sucessão (Ribeiro et al., 
2009). A região é famosa por sua grande di-
versidade, em particular aquela documentada 
na região sul da Bahia e norte do Espírito San-
to, na Hiléia Baiana. A região apresenta muitas 
espécies endêmicas de borboletas, vertebrados 
e plantas (Silva & Casteleti, 2003). No caso 
da Bahia, cerca de 6% de suas florestas ainda 
permanecem intactas. Apesar da exploração 
histórica na costa brasileira, a maior parte da 
floresta Baiana na região sul do estado foi re-
movida somente no século XX, especialmen-
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te pela extração madeireira, seguida de corte 
para estabelecimento de pastagens. Num se-
gundo momento muitos remanescentes foram 
substituídos por plantações de eucalipto. No 
grande polo cacaueiro centralizado na região 
de Ilhéus-Itabuna, parte da complexidade e di-
versidade da floresta foi mantida pelo sistema 
de cultivo sombreado de cacau (cabruca). No 
entanto, com a decadência da lavoura do ca-
cau em decorrência da infestação das culturas 
pelo fungo vassoura de bruxa (Crinipellis perni-
ciosa) na década de 1990, houve um aumento 
na taxa de conversão de floresta em pasto ou 
em outras formas de uso da terra, acelerando 
o processo de degradação da floresta (Dean, 
1998; Dantas & Rocha, 2005).
	 A maior parte das informações con-
centra-se nos setores do sul da Bahia e norte 
do Espírito Santo. Estimativas de riqueza são 
apresentadas em Brown & Freitas (2000a, 
b) e Brown (1972a). Ainda assim, boa parte 
do setor sul continua sem estudos. Além dis-
so, todo o setor do chamado Litoral Norte da 
Bahia, situado ao norte de Salvador em dire-
ção a Sergipe, permanece virtualmente inex-
plorado. Por exemplo, Brown (1979) lista in-
formações sobre o alto índice de riqueza de 

espécies de Heliconiinae e Ithomiini em Catu, 
na Bahia. Coletas preliminares na área revelam 
uma fauna potencialmente rica de borboletas 
(R. Vasconcelos, E. Barbosa e M. Z. Cardoso, 
dados não publicados). Várias espécies de bor-
boletas ameaçadas são encontradas nesta zona 
de endemismo, tais como Eresia erysice erysice 
(Geyer, 1832), Heliconius nattereri C. Felder 
& R. Felder, 1865, Melinaea mnasis thera C. 
Felder & R. Felder, 1865, Napeogenes rhezia 
rhezia (Geyer, [1834]), Heraclides himeros baia 
(Rothschild & Jordan, 1906), Moschoneura me-
thymna (Godart, 1819), Perrhybris flava Ober-
thür, 1896, e a mariposa Parapoynx restingalis 
Da Silva & Nessimian, 1990. Somado a isso, 
populações disjuntas de borboletas caracte-
rísticas da região amazônica, incluindo subes-
pécies endêmicas encontram seus limites na 
região da Hiléia Baiana. São exemplos os satirí-
neos Haetera piera diaphana Lucas, 1857, Pie-
rella lena ssp., Magneuptychia libye (Linnaeus, 
1767) dentre outros (Freitas et al., 2007).

CENTRO DE ENDEMISMO RIO DE JANEIRO
	 Todo o restante da Mata Atlântica, 
desde o centro do Espírito Santo até o Norte 
do Rio Grande do Sul, pode ser considerado 

como uma única unidade faunística, o Centro 
de Endemismo Rio de Janeiro. Esta é a por-
ção onde a Mata Atlântica é mais diversifica-
da e heterogênea, avançando para o interior 
do continente até o norte da Argentina e uma 
parte do Planalto Central até o Centro Oeste 
(em Mato Grosso do Sul e nas matas ciliares de 
Goiás e do Distrito Federal).
	N a faixa litorânea, desde o sul do Es-
pírito Santo até o norte do Rio grande do Sul, 
encontram-se florestas chuvosas e densas e 
sem estação seca das baixadas e encostas das 
serras do Mar e da Mantiqueira. Nessa região 
a pluviosidade pode facilmente ultrapassar os 
3.000 mm de chuva anuais, chegando a uma 
média de 4.500 mm anuais na região de Bora-
céia no Estado de São Paulo (DNMET, 1992). 
Nessa região também encontra-se o maior 
contínuo de Mata Atlântica remanescente, a 
faixa de florestas ao longo da Serra do Mar 
e da Serra Geral que se estende do Rio de 
Janeiro ao Rio Grande do Sul (Galindo-Leal & 
Camara, 2005), abrigando as últimas popula-
ções viáveis de diversas espécies ameaçadas 
de plantas e animais.
	 Em direção ao interior as florestas mu-
dam de fisionomia e as matas úmidas e chuvosas 
do litoral dão lugar a diversas formações semide-
cíduas e decíduas com sazonalidade bem marca-
da (verão quente e úmido e inverno frio e seco) 
(Oliveira Filho & Fontes, 2000). Essas florestas 
avançam longe no interior, até o norte da Argen-
tina, Paraguai e a região de Brasília, no Distrito 
Federal (a 1.000 km da costa). Muito pouco resta 
das florestas semidecíduas e decíduas do interior 
e a biodiversidade dessas formações estacionais 
ainda é pouco conhecida em comparação com o 
restante da Mata Atlântica. 
	 Para o sul do Brasil, a principal carac-
terística é a existência de invernos com tempe-
raturas muito baixas, com geadas frequentes e 
neve em alguns anos, especialmente no topo das 
serras. Nestas áreas ocorre a Floresta Ombrófila 
Mista (Mata com Araucária), caracterizada pela 
presença do Pinheiro do Paraná ou araucária 
(Araucaria angustifolia) e do pinheirinho-bravo 
(do gênero Podocarpus). A Floresta Ombrófila 
Mista é uma das mais importantes formações 
florestais do sul do Brasil. No Rio Grande do Sul 
as áreas de floresta primária são poucas e, em 
geral, alteradas. Atualmente vem sendo destruí-
da por práticas não sustentáveis como a expan-
são da indústria, do turismo e da urbanização 
desordenada (Bond-Buckup, 2008).

	 Ao longo de toda a Mata Atlântica no 
Centro de Endemismo do Rio de Janeiro, nas 
maiores altitudes a floresta é substituída por 
uma vegetação aberta, conhecida como Cam-
po de Altitude (Safford, 1999). Esses campos 
ocorrem acima de 1600 m de altitude no Rio 
de Janeiro e São Paulo, mas predominam já 
acima de 800 m na região sul, do Paraná ao 
Rio Grande do Sul, onde são conhecidos como 
Campos de Cima da Serra (Behling & Pillar, 
2006). Essas formações vegetais são muito 
ameaçadas e, em muitos lugares, estão sendo 
substituídas pela agricultura, pecuária e intensa 
silvicultura (Overbeck et al., 2007). São áreas 
de alto endemismo, devido à preferência de 
determinados organismos por hábitats especia-
lizados, aliados aos mecanismos de isolamen-
to geográfico nestas regiões (Safford, 1999; 
Behling & Pillar, 2006) e trabalhos recentes 
vêm revelando muitas espécies novas nesses 
campos (Freitas 2004, 2007). Inventários re-
centes de borboletas das Florestas Ombrófilas 
Densa e Mista e Campos de Cima da Serra no 
RS foram realizados por Iserhard & Romano-
wski (2004) e Iserhard et al., (2010)
	 De modo geral, o Centro de Endemis-
mo Rio de Janeiro é a região que reúne a maior 
parte do conhecimento sobre Lepidoptera dis-
ponível, tanto do ponto de vista faunístico como 
ecológico, resultado da concentração de diver-
sos grupos fortes de pesquisa com Lepidoptera 
no Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo. Essa 
região também concentra a maior parte das es-
pécies de borboletas ameaçadas: 45 das 57 es-
pécies listadas, incluindo três espécies que não 
são registradas a mais de 60 anos. Se essa pre-
ponderância é resultado de um maior conhe-
cimento, maior destruição, ou ambos, é uma 
resposta que ainda não está disponível, mas que 
certamente mostra que existe muito a se conhe-
cer nessa supostamente bem conhecida região.

Floresta Amazônica
	O  bioma Amazônia, que ocupa quase 
50% do território Nacional, inclui a maior ba-
cia hidrográfica e o maior bloco contínuo de 
floresta tropical úmida do mundo. A enorme 
área do bioma e a grande variedade de ecos-
sistemas nele encontrados abrigam uma das 
maiores biodiversidades do mundo. Mas, a 
complexidade de seus ambientes e o pouco 
conhecimento sobre sua fauna e flora torna di-
fícil estimar a verdadeira riqueza de espécies. 
A maioria das unidades de conservação ini-

Figura 7 - Morpho helenor recém eclodida de sua pupa.
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cialmente estabelecidas na Amazônia foi de-
signada com base nas informações resultantes 
da aplicação da teoria fitogeográfica de Prance 
(1977) e da hipótese de refúgios do Pleistoceno 
de Haffer (1969), sobre a distribuição espacial 
da biodiversidade na Amazônia. Como resul-
tado, 14 centros de endemismo foram propos-
tos para as borboletas Papilionidae (Tyler et al., 
1994) dentro do bioma Amazônia.
	 Recentemente Hall & Harvey (2002), 
utilizando espécies de borboletas Riodinidae 
do grupo Detritivora cleonus (Stoll, 1781), de-
rivaram um cladograma de área para a região 
amazônica que corresponde aos seis centros 
de endemismo (Imeri, Inambari, Napo, Rondô-
nia, Pará e Belém) mais amplamente reconhe-
cidos e congruentes com os apresentados na 
literatura para anfíbios, répteis, aves, primatas, 
roedores e marsupiais, sugerindo uma história 
vicariante em comum entre estes organismos.
	O  bioma Amazônia não é homogêneo, 
mas contém uma grande variedade de ambien-
tes como, por exemplo, as florestas de terra firme 
e de várzea, os igapós, as florestas de cipós, as 
florestas ribeirinhas, as campinas e campinaranas. 
Até as florestas de terra firme diferem entre si em 
termos da sua fauna, como pode ser esperado 
numa área de grande extensão. As unidades de 
conservação na Amazônia ocupam mais ou me-
nos 20% da sua área, mais 10% são de Áreas In-
dígenas. Portanto, a representatividade de ecos-
sistemas inclusos nas unidades de conservação 
não é total, com diversos tipos de vegetação de 
campo e outros enclaves ficando de fora.
	 Diferentemente dos outros biomas, a 
maior parte da Amazônia ainda é relativamen-
te bem conservada. No entanto, as perdas em 
biodiversidade, associadas ao avanço da fron-
teira agrícola e aos processos de degradação do 
ambiente, são inestimáveis. O Centro de Ende-
mismo Belém, onde começa a área denomi-
nada “arco do desmatamento”, foi apontado 
como a região mais desmatada da Amazônia, 
com apenas 23% de sua cobertura florestal in-
tacta (Vieira et al., 2006). Este estudo mostra 
que 67% dessa área já foi desmatada e que 
grande parte das espécies ameaçadas de ex-
tinção que constam da Lista Vermelha do Pará 
ocorrem na região. Ao mesmo tempo, esta re-
gião não possui nenhuma unidades de conser-
vação de proteção integral. 
	O  arco de desmatamento segue de 
Belém ao sul do Pará, indo do norte de Mato 
Grosso a Rondônia e, recentemente, Acre, am-

pliando a antropização das paisagens pela ex-
tensa atividade pecuária e o plantio de soja. 
O avanço da cultura da soja nos últimos anos 
tem ameaçado o mosaico florestal, não somen-
te no sul do Pará e norte do Mato Grosso, mas 
também ao longo da rodovia Cuiabá-Santarém 
no Pará e na região de Humaitá e Lábrea no 
Amazonas. Esta lavoura, geralmente mecani-
zada, transforma completamente a cobertura 
vegetal em grandes extensões de terra, que 
podem chegar a centenas de quilômetros, re-
presentando assim uma ameaça potencial para 
a migração de lepidópteros que não mais en-
contrariam abrigos ou recursos florais nas rotas 
migratórias. Infelizmente, a transformação das 
florestas avança mais rapidamente que os nos-
sos conhecimentos sobre a sua biota.
	 Apesar de ser um bioma ainda bem 
preservado, a falta de conhecimento e estudos 
recentes resulta em apenas uma espécie des-
te bioma na lista das espécies ameaçadas do 
Brasil. Estudos adicionais são necessários e po-
deriam revelar dezenas de espécies já bastante 
vulneráveis e passíveis de serem incluídas na 
lista de espécies ameaçadas.

Cerrado
	M uitas das espécies com registros de 
ocorrência para a região do Cerrado apresen-
tam distribuição geográfica complexa e ainda 
pouco esclarecida. Isto se deve em parte a um 
esforço de amostragem insuficiente na maior 
parte do bioma, com exceção do DF (Diniz et 
al., 2010), agravado pelas flutuações sazonais 
das populações (Morais et al.,1999). O Cerra-
do como um todo apresenta grande heteroge-
neidade ambiental, o que confere a este bio-
ma características próprias, com necessidades 
particulares de metodologia amostral. Muitas 
espécies de lepidópteros da região atravessam 
a estação seca (maio a setembro) em forma de 
pupa, porém, algumas espécies estão ativas 
mesmo nessa época, havendo necessidade de 
amostragens durante o ano todo e em diversos 
horários e ambientes. 
	 Durante o workshop “Ações Prioritárias 
para a Conservação do Cerrado e Pantanal”, fo-
ram detectadas duas províncias e três sub-regiões 
faunísticas distintas para certos grupos de in-
setos, inclusive alguns Lepidoptera. A primei-
ra sub-região abrange o leste da Chapada dos 
Veadeiros, norte de Minas Gerais, oeste da Bahia, 
sudeste do Maranhão, sul do Piauí, leste de Goiás 
e Distrito Federal e parte do estado de São Paulo. 

Na segunda sub-região estão incluídas as áreas do 
centro-oeste do estado de Goiás, Tocantins (par-
te), centro-sul do Mato Grosso e norte do Mato 
Grosso do Sul. A terceira sub-região abrange as 
partes sul e sudeste da região do Cerrado. 
	 A região dos cerrados inclui apenas um 
centro de endemismo, conhecido como Ara-
guaia (Prance, 1982). Apesar do reconhecimen-
to deste centro de endemismo, que é baseado 
na diferenciação local de raças geográficas (su-
bespécies), de um modo geral o Cerrado tem 
poucas espécies endêmicas. Por exemplo, das 
cerca de 800 espécies de borboletas registradas 
no Distrito Federal (Emery et al., 2006), apenas 
cerca de 6% a 10 % são endêmicas do Cerra-
do (Pinheiro et al., 2010). Isto significa que a 
maioria ocorre em amplas regiões geográficas, 
sendo partilhadas com outros biomas, como do-
cumentado em vários levantamentos de fauna 
na região de Uberlândia (Motta, 2002), na re-
gião do São Francisco (Soares et al., 1999), Es-
pírito Santo (Brown & Freitas, 2000b), Curitiba 
(Mielke, 1996), Rio Grande do Sul (Ruszczyk, 
1986d; Iserhard & Romanowski, 2004; Iserhard 
et al., 2010) e mesmo da faixa litorânea (Franci-
ni & Freitas, 1999; Francini et al., 2011). 
	 Dentre as mariposas a taxa de endemis-
mo também é baixa, e com cerca de 12% de 
espécies endêmicas para os Saturniidae (Camar-
go & Becker, 1999). Ainda entre os Saturniidae 
(família melhor estudada), o Cerrado comparti-
lha 49,7 % das espécies com a Mata atlântica, 
cerca de 46% com a região Amazônica, 26,7 % 
com Floresta de Araucária e aproximadamente 
7% com o Chaco e a Caatinga, sendo que nes-

te último bioma a amostragem é ainda muito 
deficiente. Certamente, a presença de florestas 
úmidas, especialmente as matas de galeria na 
região dos Cerrados é um dos fatores importan-
tes para a ocorrência de espécies amazônicas e 
atlânticas neste bioma. Como esperado, as flo-
restas de galeria do Cerrado apresentam gran-
de similaridade na fauna de Lepidoptera com a 
Mata Atlântica e muitos elementos da Floresta 
Amazônica (Brown & Freitas, 2000b). 
	 Alguns trabalhos realizados com a fauna 
de Lepidoptera do Cerrado sugerem que este 
bioma apresenta uma alta diversidade de espé-
cies com baixa abundância de indivíduos (Price 
et al., 1995). No Distrito Federal ocorrem pelo 
menos duas espécies de borboletas na lista das 
ameaçadas: Magnastigma julia Nicolay, 1977 e 
Parides burchellanus (Westwood, 1872). A pri-
meira ocorre em toda a APA do Gama-Cabeça 
de Veado, em áreas de cerrado sensu stricto, 
onde é localmente abundante e na Fazenda 
Água Limpa, possivelmente ocorrendo no Par-
que Nacional de Brasília e na Estação Ecológica 
de Águas Emendadas. A segunda foi vista apenas 
nas áreas de floresta de galeria dos córregos que 
alimentam o rio Maranhão, ao norte do Distrito 
Federal. Por estar dentro das reservas do IBGE e 
do Jardim Botânico de Brasília, M. julia está relati-
vamente segura, se forem contidos os frequentes 
incêndios nestes locais. Por outro lado, P. bur-
chellanus ocorre em uma área de rápido avanço 
populacional na bacia do Rio Maranhão, onde 
há a construção irregular de residências sobre a 
floresta de galeria do Córrego Grotão (Planalti-
na/DF), onde ocorrem suas plantas hospedeiras.

Figura 8 - Parides burchellanus na APA do Planalto Central, Planaltina-DF.
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Caatinga
	 As paisagens das caatingas ocupam 
cerca de 70% do nordeste do Brasil e perto de 
11% do território nacional, se estendendo por 
oito estados do nordeste (PI, CE, RN, PB, PE, 
BA, AL e SE) e parte do norte de Minas Gerais 
(Casteletti et al., 2004). Sua extensa área (ca. de 
800.000 km2) abriga uma grande diversidade de 
paisagens dominadas por ambientes de baixa 
pluviosidade e muito sazonais (Prado, 2005). A 
imagem tradicional da caatinga é a de planícies 
arenosas secas, com vegetação esparsa e pre-
domínio de cactáceas (Velloso et al., 2002). No 
entanto, a fisionomia da caatinga é bastante di-
versa variando desde formações florestadas se-
cas a savanas abertas. Um estudo recente sugere 
ao menos oito diferentes ecorregiões no bioma 
caatinga (Velloso et al., 2002). Ecorregiões são 
definidas como grandes unidades geográficas 
que agregam fatores bióticos e abióticos em um 
conjunto relativamente homogêneo ao longo 
desta escala geográfica (Olson et al., 2001). As 
duas maiores ecorregiões, Depressão Sertaneja 
Setentrional e Depressão Sertaneja Meridional, 
correspondem às paisagens típicas da Caatinga, 
com planícies baixas e relevo suave, ocupando 
cerca de 68% do bioma. No entanto, áreas de 
serras (p.ex. Chapada Diamantina, Araripe, Pla-
nalto da Borborema) e ecótonos aumentam so-
bremaneira sua heterogeneidade fisionômica.
	 Em virtude de seu longo histórico de 
ocupação, a Caatinga é um dos biomas mais 
ameaçados no Brasil. De acordo com Velloso et 
al., (2004) as taxas de degradação dos hábitats 
variam entre as ecorregiões, algumas com mais 
de 50% de degradação. Castelletti et al., (2004), 
analisando dados de uso do solo e distribuição 
de estradas na área da Caatinga estimaram que 
entre 30 a 50% já foi perdida, uma taxa acen-
tuada de desaparecimento (Leal et al., 2005). O 
que resta da caatinga encontra-se fragmentado 
e apenas cerca de 6% encontra-se sob alguma 
forma de proteção (Leal et al., 2005). As amea-
ças mais comuns são a pecuária extensiva (gado 
e caprinos), atividades agrícolas e extração de 
madeira para lenha e carvoarias. Em muitas 
áreas, atividades intensas sobre solos pobres 
têm levado à desestruturação acentuada des-
tes, criando áreas de desertificação (Velloso et 
al., 2004, Leal et al., 2005).
	 Quase nada se sabe sobre a fauna da 
Caatinga, desde simples listas de espécies até 
história natural e ecologia dos animais desta 
região. Poucos estudos têm sido feitos com 

invertebrados em ambientes de Caatinga. Se-
gundo a avaliação do grupo de trabalho de 
invertebrados, a representação de lepidóp-
teros é muito fraca nas coleções (Brandão & 
Yamamoto, 2004). Dos poucos estudos sobre 
a fauna de lepidópteros neste bioma ressaltam-
-se os levantamentos com a família Sphingidae 
em algumas áreas da Paraíba e Rio Grande do 
Norte (Gusmão & Creão-Duarte, 2004, Duarte 
& Schlindwein, 2005) e o único levantamen-
to conhecido para borboletas, feito no Parque 
Nacional do Catimbau, em Pernambuco (No-
bre et al., 2008). Todos os estudos ressaltam 
a marcante flutuação sazonal das espécies em 
decorrência das acentuadas diferenças entre as 
estações seca e chuvosa. Estudos preliminares 
na ecorregião da Chapada Diamantina encon-
traram novos registros para a região (Cardoso, 
2005, Mielke, dados não publicados).
	C om base nas informações disponíveis, 
ainda não foi encontrada nenhuma espécie en-
dêmica da Caatinga e se sobressaem espécies 
comuns às áreas abertas e com ampla distri-
buição geográfica, como muitos pierídeos mi-
gratórios. Porém, tendo em vista a sua grande 
extensão territorial e complexa estruturação 
fisionômica e de relações biogeográficas, é 
prudente esperar por mais estudos para que se 
possa traçar um perfil melhor da fauna de le-
pidópteros deste bioma. A existência de serras 
que modificam o perfil pluviométrico, dando 
origem aos chamados brejos nordestinos (veja 
seção de Mata Atlântica) e de cânions, que re-
tém umidade e modificam o microclima, po-
dem reservar boas surpresas, não somente do 
ponto de vista de presença de espécies, mas 
também pelo potencial papel de refúgios úmi-
dos para a fauna em épocas secas.
	C om o esparso corpo de conhecimen-
to sobre os lepidópteros da Caatinga não há 
muitos elementos que permitam conclusões. 
De fato, Santos et al., (2008) apontam a alta 
prioridade para estudos nesta região. É de se 
esperar que a fauna ali encontrada mostre es-
pécies altamente adaptadas às flutuantes con-
dições ambientais do semi-árido nordestino.

O Bioma Pampa e a Savana Estépica
	O  bioma Pampa abrange a metade me-
ridional do Rio Grande do Sul e constitui a por-
ção brasileira dos Pampas Sul-Americanos que 
se estendem pelos territórios do Uruguai e da 
Argentina e são classificados como Estepe no 
Sistema Fitogeográfico Internacional. Na confor-

mação do Pampa observam-se diferentes tipo-
logias, com as respectivas formações remanes-
centes: Estepe como tipologia predominante, 
Savana Estépica (o chamado “Parque Espinilho”) 
numa pequena ocorrência no extremo oeste do 
Rio Grande do Sul, Floresta Estacional Semide-
cidual e Decidual no centro e leste do Estado, as 
Formações Pioneiras compostas pelos banhados 
e restingas e o Contato Estepe/Floresta Estacio-
nal (Suertegaray & Silva, 2009). 
	 A área aproximada do Pampa no Brasil 
é de 176.496 km², o que corresponde a 64% 
do território gaúcho (IBGE, 2006). Segundo 
Hasenack & Weber (2006) 41,13% da cober-
tura vegetal é nativa (23% por formações cam-
pestres, 5,2% por florestais e 12,9% de tran-
sição) o que significa que mais de 50% já esta 
alterada ou ocupada de alguma maneira, quer 
pela pecuária, quer pela atividade agrícola ou 
outra em decorrência da contínua e rápida 
substituição, descaracterização e fragmenta-
ção dos diferentes ambientes que os compõem 
(Bond-Buckup, 2008). A expansão das planta-
ções de árvores exóticas (sobretudo, eucalipto, 
pinus e acácia-negra) vem ocorrendo em gran-
de escala na região dos pampas rio-granden-
ses. Espécies de Eucalyptus (Myrtaceae) repre-
sentam grande parte da área reflorestada. Com 
relação à entomofauna, plantios de eucalipto 
causam impactos significativos sobre a diversi-
dade, riqueza e distribuição das espécies (Ma-
jer & Recher, 1999), e efeitos equivalentes fo-
ram observados em áreas de plantio na região 
do Pampa (Lopes et al., 2007).
	O s campos apresentam altos níveis de 
biodiversidade e endemismo (Boldrini, 1997; 
Overbeck et al., 2007). Apesar da alta riqueza 
de espécies, a vegetação campestre não é ade-
quadamente protegida por meio de atuais po-
líticas de conservação: menos de 0,5% da área 
do Pampa está representada em unidades de 
conservação e o conhecimento sobre sua fauna 
e flora é incipiente. Nas últimas três décadas, 
aproximadamente 25% das áreas de campo 
foram perdidas (Overbeck et al., 2007). Muitas 
espécies estão ameaçadas de extinção, devido 
à conversão dos campos para diferentes usos. 
Levando em consideração estes fatores, nota-se 
a real importância de avaliar a diversidade de 
espécies nos pampas gaúchos. Apesar de Santos 
et al., (2008) referirem-se aos campos sulinos 
(Pampa) como “o bioma mais conhecido e des-
crito na literatura”, os dados analisados são de 
fato desatualizados e estudos recentes mostram 

uma diversidade muito maior do que aquela já 
descrita (Morais et al., 2007; Paz et al., 2008). 
Inventários nesse bioma são prioritários, espe-
cialmente levando-se em conta o grau de ame-
aça em toda a região.
	 A Savana Estépica (também chamada 
Savana Estépica Parque, Veloso et al., 1991) 
é composta por árvores afastadas umas das 
outras de forma homogênea, sem sobreposi-
ção de copas e com a presença de um tapete 
gramíneo-lenhoso. É formada principalmente 
por uma associação de três leguminosas arbó-
reas, espinhosas e caducifólias que raramente 
superam 5 m de altura: Prosopis affinis Spreng., 
Prosopis nigra (Griseb.) Hieron. e Acacia caven 
(Mol.) Mol. (Marchiori et al., 1985). A Savana 
Estépica pode ser encontrada nas províncias de 
Corrientes e Entre Rios, na Argentina (Rambo 
1994), no Paraguai e no norte do Chile, porém 
no Brasil, ocorre somente no município de Bar-
ra do Quarai, extremo sudoeste do Rio Grande 
do Sul no Parque Estadual do Espinilho (PEE) 
(30°11’S, 57°30’W). O Parque, com uma área 
de 1.617 ha, está inserido na área de influência 
da microbacia do arroio Quarai-chico, às mar-
gens do rio Uruguai. Algumas borboletas que 
podem ser encontradas no PEE são considera-
das espécies raras no Rio Grande do Sul, ou 
mesmo no Brasil. O licenídeo Strymon cestri 
(Reakirt, [1867]) foi citado pela primeira vez 
para o Estado apenas em 2006 por meio de 
um estudo sobre a fauna de borboletas do PEE 
(Marchiori & Roma-nowski 2006). Zabuella 
tenellus (Burmeister, 1878) (Riodinidae), foi 
registrado apenas na Savana Estépica tipo Par-
que. A borboleta Pyrrhopyge aziza subnubilus 
Hayward, 1935 (Hesperiidae) é considerada 
rara não somente no RS, tendo sido registrada 
nas matas ciliares do PEE.

1.7.2 - Coleta e Tráfico

	N os anos 70, Carvalho & Mielke (1972) 
estudando os efeitos da coleta de borboletas 
para fins ornamentais (cerca de duas dezenas de 
espécies), concluíram que o impacto de coleta 
naquelas espécies era mínimo. Já neste trabalho 
pioneiro, os autores sugerem que para aquelas 
espécies, a destruição de hábitat, mais do que 
a coleta de adultos (geralmente provenientes 
de criadores) era o principal fator de decrésci-
mo das populações naturais. Desde então, di-
versos trabalhos têm sugerido ou demonstrado 
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a relação entre a destruição da cobertura ve-
getal e o decréscimo populacional de diversas 
espécies de lepidópteros (Gardiner, 1973; Pyle, 
1976, 1981; Fenner, 1976; Severinghaus, 1977; 
Collins & Morris, 1985; Otero & Brown, 1986).
	 Em um trabalho relativamente recente, 
Parson (1992) apoiado em trabalhos anterio-
res (incluindo Carvalho & Mielke, 1971; Key, 
1978; Pyle et al., 1981; Morris, 1986), afir-
ma que não existem evidências de que cole-
ta possa ameaçar a existência de espécies de 
lepidópteros em qualquer parte do mundo. 
Entretanto, no mesmo trabalho o autor indica 
que existem casos onde a coleta deveria ser 
limitada, especialmente em casos de espécies 
geograficamente restritas ou com suas popula-
ções já reduzidas por destruição de hábitat [e 
cita o exemplo do papilionídeo Ornithoptera 
alexandrae (Rothschild, 1907) na Ásia]. Em al-
guns casos, pesquisadores sugerem que a co-
leta e comércio, se bem organizados, podem 
ajudar na preservação de algumas espécies e 
seus hábitats (Pierre, 2004), mas esse assunto é 
polêmico e deve ser mais bem investigado. 
	 Para espécies menos sensíveis e mais 
amplamente distribuídas, a coleta realmente 
não parece afetar suas populações. No Brasil, 
em 1966 um artesão da cidade de Taió (San-
ta Catarina) que usava asas de borboletas para 
confecção de artefatos decorativos com asas 
de borboletas, principalmente de Morpho aega 
(Hübner, [1822]), relatou que recebia milhares 
de exemplares desta espécie por “safra” (ou 
seja, por geração, uma em fins de novembro e 
início de dezembro e outra entre fins de feve-
reiro e março). O relato indica que as remessas 
foram recebidas por mais de dez anos, suge-
rindo que pelo menos para esta espécie não 
estava ocorrendo declínio populacional como 
resultado desta atividade (Olaf Mielke, com. 
pess.). Vale a pena notar que, neste caso, ape-
nas os machos perfeitos eram coletados, sendo 
que indivíduos velhos e/ou quebrados eram 
ignorados, ficando disponíveis na população. 
Atualmente a espécie é muito escassa em Taió, 
como resultado da destruição da maioria das 
matas da região. Porém há evidências que co-
leta excessiva pode influenciar populações lo-
calmente (veja abaixo). 
	C abe ressaltar que outros fatores cau-
sam a mortalidade de milhares de indivíduos 
de borboletas e mariposas todos os anos no 
mundo. Isso inclui a atração (e muitas vezes 
morte subsequente) à iluminação urbana, uso 

de defensivos agrícolas em áreas vizinhas às 
unidades de conservação, o manejo não pla-
nejado de bordas e caminhos em unidades de 
conservação e até a colisão com veículos nas 
estradas. McKenna et al., (2001), afirmam que 
cerca de vinte milhões de lepidópteros por se-
mana são mortos pelos automóveis nas estra-
das do estado de Illinois, nos Estados Unidos 
da América.
	H oje parece haver um consenso que, 
em muitos casos, a coleta de invertebrados 
na natureza afeta pouco as populações natu-
rais. Este tópico, largamente discutido no XVII 
Congresso Brasileiro de Zoologia (fevereiro de 
1990, Londrina, Paraná) e obtendo ampla con-
cordância dos técnicos do IBAMA presentes no 
encontro, resultou na Portaria no 332/1990, 
que norteia a concessão de licenças para pes-
quisa até 1998, com a entrada em vigor da Lei 
de crimes ambientais. Entretanto, apesar da 
falta de dados concretos sobre extinção como 
resultado de coleta, algumas espécies pode-
riam sofrer com a sobrecoleta, especialmente 
espécies restritas a poucas áreas de hábitat re-
manescentes, ou em anos de decréscimo po-
pulacional (Thomas, 1984). Como exemplo, 
pode-se citar o caso de Agrias claudina Godart, 
1824, na cidade do Rio de Janeiro. Apesar de 
existirem centenas de espécimes depositados 
na coleção do Museu Nacional do Rio de Janei-
ro, nenhum indivíduo foi registrado em quase 
20 anos de inventários nas florestas da região 
(K. S. Brown, dados não publicados). Levando-
-se em conta o fato de que a maior parte das 
florestas da região ainda está bem preservada, 
pode ter havido o extermínio local da espécie 
por coletas direcionadas. Por este motivo a co-
leta deve ser controlada para as espécies ame-
açadas, para as quais estudos populacionais 
detalhados são necessários no momento, já 
que muitas delas são bastante sensíveis e com 
tamanho populacional pequeno.

1.7.3 - Hibridação

	 A hibridação tem sido citada como 
uma ameaça plausível para pelo menos dois 
táxons ameaçados: Tithorea harmonia caissa-
ra e Parides ascanius (Otero & Brown, 1986; 
Brown et al., 1988). No primeiro caso, T. har-
monia caissara é uma raça pouco distribuída 
por hábitats marginais de matas de monta-
nha mais frias na região sudeste do Brasil. A 

alteração dos hábitats adjacentes permite a 
colonização por T. harmonia pseudethra Bu-
tler, 1873, a raça de hábitats mais abertos e 
quentes de várzeas de matas semidecíduas 
e cerrados. A mistura de ambas as espécies 
em áreas de contato dilui os genes da forma 
caissara, mais escura e sensível a alterações 
do hábitat. Ameaça semelhante potencial-
mente pode ocorrer com P. ascanius se hou-
ver contato direto com populações de Pari-
des bunichus (Hübner, [1821]), sua espécie 
irmã (Silva-Brandão et al., 2005) com quem 
pode formar híbridos no campo (Otero & 
Brown, 1986; Tyler et al., 1994). Pela mes-
ma razão citada para T. harmonia caissara, 
a degradação dos hábitats circundantes às 
áreas de ocorrência de P. ascanius no litoral 
do Rio de Janeiro poderia possibilitar a inva-
são de P. bunichus de formações mais abertas 
no interior, e facilitar a formação de híbridos 
com baixa fertilidade, certamente causando 
problemas populacionais na primeira (Otero 
& Brown, 1986).

1.7.4 - Poluentes

	 A produção agrícola e industrial tem 
como subproduto a produção de grandes 
quantidades de poluentes, como gases tóxi-
cos, pesticidas e adubos químicos. Estes são 
alguns dos fatores que certamente contribuem 
para a redução das populações de Lepidopte-
ra em todo o planeta. 
	 Durante estudos em empreendimentos 
agrícolas na região do Cerrado, observou-se que 
a percentagem de lepidópteros que apresen-
tam algum tipo de dano econômico, podendo 
ser consideradas pragas de plantas cultivadas, é 
pequena, variando entre 5 e 8,5% apenas, não 
justificando o uso indiscriminado de defensivos. 
Verificou-se também que as aplicações de pes-
ticidas, especialmente aqueles aplicados com 
avião agrícola, reduzem drasticamente a diversi-
dade de espécies em áreas preservadas adjacen-
tes às lavouras.
	N ão se conhecem os efeitos de po-
luição atmosférica sobre populações de Lepi-
doptera, mas diversos estudos mostram que 
a urbanização está inversamente relacionada 
à riqueza de espécies (Ruszczyk, 1986a, b, c, 
d, 1987; Ruszczyk & Araujo, 1992; Brown & 

Freitas, 2003), sugerindo que diversos fatores 
ligados à urbanização, entre eles a poluição, 
podem afetar diferencialmente as espécies de 
borboletas de uma determinada região. Certa-
mente existe uma necessidade enorme de es-
tudos que investiguem os efeitos da liberação 
de gases poluentes na atmosfera nas popula-
ções de Lepidoptera, assim como de diversos 
outros organismos.

1.7.5	Incêndios florestais e queimadas

	O s incêndios florestais causados pela 
ação humana somam-se a diversas outras ações 
antrópicas como mais um fator causador de per-
da de diversidade biológica. Tais incêndios são 
especialmente perigosos nas regiões mais modi-
ficadas pelo homem, onde os hábitats naturais, 
reduzidos muitas vezes a pequenos fragmentos, 
podem ser efetivamente os últimos refúgios para 
algumas espécies raras ou ameaçadas (veja o 
caso da Mata Atlântica do Nordeste). 
	 Em alguns ambientes onde o fogo faz par-
te do sistema, como é o caso do Cerrado, os in-
cêndios naturais podem até ter como consequên
cia imediata a extinção local das populações de 
alguns organismos com menor mobilidade ou 
mais sensíveis (Miranda et al., 2002). A subse-
quente recuperação da vegetação é geralmente 
acompanhada por uma intensa recolonização 
pelas espécies nativas vindas de áreas adjacentes 
não queimadas. Porém, quando a matriz circun-
dante já está muito alterada e empobrecida de 
organismos, essa recolonização não tem como 
acontecer e a diversidade da área queimada fica 
cada vez menor (Marini-Filho, 2000).
	N os ambientes em que as queimadas 
naturais são muito raras, como é o caso da 
Mata Atlântica e Amazônia, a recuperação 
da vegetação é extremamente lenta, fazen-
do com que a colonização pelos animais seja 
também lenta e que muitas espécies fiquem 
ausentes por períodos muito longos. Nestes 
dois biomas citados, assim como em outras 
formações pouco tolerantes a fogo, o aumen-
to do número de queimadas próximas a áreas 
de florestas, aliado ao aumento da fragmenta-
ção florestal (que resulta em matas mais secas 
e quentes) pode se tornar um problema cada 
vez maior e resultar num empobrecimento 
gradativo generalizado.
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1.7.6 - Organismos Geneticamente Mo-
dificados

	 A maioria das proteínas exógenas ex-
pressas pelos organismos geneticamente mo-
dificados (OGMs) afeta grupos-alvo específi-
cos (Sujii, com. pess.). Esse grupo pode ser um 
gênero, uma família ou mesmo um grupo de 
famílias dentro de uma ordem, o que significa 
que os estudos nessa área precisam ser incen-
tivados, para conhecermos o real efeito poten-
cial na biota nativa.
	O s estudos já realizados sobre o efeito 
de organismos transgênicos sobre a fauna de 
Lepidoptera nativos não-alvo ainda são pou-
cos e nenhum foi realizado no Brasil. Os resul-
tados desses estudos mostram que a ingestão 
de certas quantidades de pólen de milho-Bt 
por larvas de 1o instar atrasa seu crescimen-
to e desenvolvimento e diminui a quantida-
de de indivíduos que chegam à idade adulta 
(Hansen-Jesse & Obrycki, 2000; Felke et al., 
2010; Dively et al., 2004; Lang & Vojtech, 
2006). Além disso, em alguns desses estudos, 
a borboleta adulta que, quando larva, inge-
riu pólen-Bt se desenvolve menos que aquele 
que não ingeriu esse tipo de pólen (Dively et 
al., 2004; Lang & Vojtech, 2009).
	C omo a quantidade de pólen disper-
so dos OGM nas bordas das lavouras (Wolt et 
al., 2003) é maior, seria interessante estabele-
cer uma distância mínima desses cultivos de 
unidades de conservação, sendo necessária a 
avaliação de até que distância o pólen de cada 
espécie se dispersa em quantidades que pos-
sam afetar a fauna.
	C omo previsto, os efeitos de OGM na 
fauna em geral e nos lepidópteros especifica-
mente, ainda são pouco conhecidos e preci-
sam ser mais bem estudados, especialmente 
os efeitos possíveis em regiões de proximidade 
entre áreas de cultivo de OGM e unidades de 
conservação.

1.7.7	Populações pequenas

	 De modo geral, a dinâmica popula-
cional de lepidópteros está fortemente ligada 
à disponibilidade de alimentos para adultos e 
de plantas hospedeiras para as larvas. Boa par-
te do que chamamos “qualidade do hábitat” 
para uma espécie advém da distribuição destes 
dois recursos, além, é claro, de características 

microclimáticas locais e da presença de preda-
dores, parasitóides e competidores. Entretanto, 
nem sempre estes dois recursos ocorrem simul-
taneamente e para algumas espécies as áreas 
de criação nem sempre coincidem com as áre-
as de alimentação, resultando em complexos 
padrões espaciais e temporais de dispersão 
(Ehrlich, 1984).
	N os últimos anos, tem ficado claro para 
os pesquisadores de ecologia de populações 
que a heterogeneidade da paisagem resulta em 
um mosaico natural, onde as áreas propícias 
ao estabelecimento das populações estão in-
tercaladas a áreas não propícias à sobrevivên-
cia das populações, do ponto de vista espacial 
e temporal (uma área propícia num ano pode 
ser inadequada no ano seguinte). A influência 
das atividades antrópicas tem sido observada 
principalmente na redução das áreas propícias 
ao estabelecimento das espécies, por meio do 
uso da terra, seja para plantação, criação de 
gado, construção, ou atividades que levem ao 
desmatamento e conversão do uso da terra. 
Na maioria dos casos, espécies restritas a áreas 
de floresta são substituídas por espécies típicas 
de áreas abertas ou alteradas. Como já citado 
anteriormente, a redução do hábitat e sua con-
comitante fragmentação leva a problemas sé-
rios no que tange a viabilidade das populações 
remanescentes. A redução da área pode levar 
a uma redução no tamanho populacional, o 
que, por sua vez, pode aumentar a fragilidade 
das populações e sua susceptibilidade a fatores 
estocásticos, tais como baixa viabilidade por 
depressão endogâmica e aumento da probabi-
lidade de extinção local devido à variabilidade 
demográfica e ambiental. 
	 A continuada pressão de fragmentação 
e desmatamento pode levar a extinção comple-
ta de uma população local da espécie. No caso 
de subespécies, essa ameaça é mais dramática, 
por sua distribuição ser, em geral, mais restrita. 
Espécies naturalmente raras, com baixa densida-
de e área de distribuição restrita, como é o caso 
de muitas das espécies na lista de ameaçadas, 
são vítimas potencialmente mais suscetíveis. 
	 Além da potencial redução em área, 
o aumento da distância entre remanescentes 
de vegetação original e a redução da perme-
abilidade da matriz ao redor deles reduzem o 
movimento e dispersão dos indivíduos entre 
estas áreas. Modelos teóricos ressaltam a im-
portância do “efeito resgate”, onde indivíduos 
colonizadores contribuem para uma redução 

na probabilidade de desaparecimento de uma 
população (Brown & Kodric-Brown, 1977). O 
efeito resgate funciona melhor quanto menor 
for a distância entre as áreas, daí a importância 
de corredores e remanescentes que funcionam 
como pontos de parada (stepping stones ou al-
pondras, em português). Do ponto de vista da 

ecologia de populações, muitas informações 
básicas ainda precisam ser obtidas, especial-
mente para as espécies ameaçadas de extin-
ção, identificando elementos de sua demo-
grafia, dinâmica populacional básica, conexão 
entre populações e diversidade genética nas 
populações naturais.
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1.8 - ESPÉCIES AMEAÇADAS: INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS.

	 Apresentamos aqui a lista revisada de táxons de borboletas e mariposas ameaçadas de ex-
tinção com sua categoria de ameaça (Machado et al., 2008) e com informações atualizadas sobre 
as Unidades de Conservação e estados onde ocorrem.

1.8.1 - Hesperiidae

Olafia roscius iphimedia (Plötz, 1886)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Cyclopyge roscius iphimedia (Plötz, 1886)

Informações gerais: Olafia roscius iphimedia é uma subespécie conhecida de 
poucos exemplares e de alguns lugares na Mata Atlântica, em altitudes entre 1.200 e 
1.400 m. Sua biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semel-
hantes e frequentam flores para obter néctar necessário à sua vida. Como todos os ex-
emplares conhecidos foram coletados no verão, supõe-se que a espécie seja univoltina.
Distribuição geográfica: É conhecida em Minas Gerais: Poços de Caldas e Delfim 
Moreira; São Paulo: Piquete, São Paulo, Araras, Jundiaí e Campos do Jordão; Rio de 
Janeiro: Resende.

Presença em unidades de conservação: PE de Campos do Jordão (SP).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são necessários 
para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Drephalys miersi (Mielke, 1968)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Drephalys miersi é conhecida em apenas dois lugares na 
Mata Atlântica, onde os machos frequentam clareiras em topos de morros, com al-
titudes aproximadas de até 300 m. Na parte da manhã, entre 7h30 e 9h30 voam a 
uma altura de 2 até 4 m, à procura de fêmeas para acasalar. Cada macho marca o seu 
território e expulsa intrusos, eventualmente também de outras espécies de borboletas. 
Biologia e planta(s) hospedeira(s) desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Apresenta 
várias gerações por ano.

Distribuição geográfica: Espécie conhecida em Santa Catarina: Joinville; e no 
Paraná: Paranaguá.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição do 
hábitat e o desmatamento. Especificamente, no único lugar conhecido de sua ocorrên-
cia, em Joinville, há, ao lado do morro, uma recente plantação de bananas, substituindo 
uma floresta primária. O uso de defensivos agrícolas nessa plantação deve ter forte im-
pacto sobre a população, assim como sobre outros insetos.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat onde 
a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo também são necessários para es-
clarecer sua real distribuição geográfica. A maior dificuldade para localizar exemplares é a 
necessidade de se encontrar morros de topos pequenos e de mata relativamente baixa e 
aberta para realizar a identificação, assim como a possibilidade de subida por trilhas.

Drephalys mourei (Mielke, 1968)
Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Drephalys mourei é conhecida apenas de dois lugares na Mata 
Atlântica, onde os machos frequentam clareiras em topos de morros (até 200 m). Na parte da 
manhã, entre 7h30 e 9h30, voam a uma altura de 1 m, à procura de fêmeas para acasalar. Esta 
é desconhecida até o momento e sua captura para estudos sistemáticos comparativos com 
outras espécies do mesmo gênero é de extrema necessidade. Cada exemplar macho marca 
seu território e expulsa qualquer intruso, eventualmente também de outras espécies de bor-
boleta. Sua biologia e plantas de que se alimentam são desconhecidas. Os sexos devem ser se-
melhantes, a julgar por outras espécies do mesmo gênero. Apresenta várias gerações por ano.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Santa Catarina: Joinville; 
e Rio de Janeiro: Niterói.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição do 
hábitat e o desmatamento. Especificamente, no único lugar conhecido de sua ocorrên-
cia, em Joinville, há, ao lado do morro, uma recente plantação de bananas, substituindo 
uma floresta primária. O uso de defensivos agrícolas nessa plantação deve ter forte im-
pacto sobre a população, assim como sobre outros insetos. Em Niterói, foi coletado no 
morro do Cavalão, hoje de acesso dificultado pela à presença de uma favela.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica, pois uma distribuição tão dis-
junta é, no mínimo, estranha. A maior dificuldade para localizar exemplares é a necessi-
dade de se encontrar morros de topos pequenos e de mata relativamente baixa e aberta 
para realizar a identificação, assim como a possibilidade de subida por trilhas.
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Ochropyge ruficauda (Hayward, 1932)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Pyrrhopyge excelsus Bell, 1947

Informações gerais: Ochropyge ruficauda é conhecida de poucos exemplares e 
de poucos lugares na Mata Atlântica, em altitudes entre 100 e 800 m. Em Joinville, os 
machos voam no topo de um só morro de 200 m de altitude e a uns 8 m do solo, entre 
10h00 e 13h00, quando defendem seu território, à procura de fêmeas para acasalar. Os 
sexos são semelhantes e somente duas fêmeas são conhecidas. Sua biologia e planta(s) 
hospedeira(s) são desconhecidas. Aparentemente é uma espécie univoltina, pois só é 
observada durante cerca de 15 dias, no final de novembro e início de dezembro.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados do Paraná: Morretes, Lond-
rina, Foz do Iguaçu, Castro; e em Santa Catarina: Joinville.

Presença em unidades de conservação: Provavelmente no P. N. do Iguaçu e 
no PE do Marumbi (PR).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Parelbella polyzona (Latreille, 1824)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Parelbella polyzona é conhecida em poucos lugares na Mata 
Atlântica, onde os machos voam em clareiras em topos de morros com atitudes de até 
300 m. No período entre 11h00 e 12h00, voam a uma altura de 2 a 4 m, à procura 
de fêmeas para acasalar. Cada macho marca seu território e expulsa intrusos, eventu-
almente também de outras espécies de borboletas. A biologia e planta(s) hospedeira(s) 
são desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Apresenta uma geração por ano, uma 
vez que os machos somente são vistos por um período de duas semanas, no mês de 
dezembro. Somente uma fêmea é conhecida.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados do Espírito Santo: Linhares; Rio 
de Janeiro: Rio de Janeiro; e Santa Catarina: Joinville.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat natu-
ral e o desmatamento. Especificamente em Joinville, único lugar onde a espécie é observada 
anualmente, há ao lado do morro, uma plantação de bananas, substituindo uma floresta 
primária. O uso de defensivos agrícolas nessa plantação deve ter forte impacto sobre a popu-
lação, assim como sobre outros insetos.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde 
a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários para es-
clarecer sua real distribuição geográfica.

Pseudocroniades machaon seabrai (Mielke, 1995)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Pseudocroniades machaon seabrai é conhecida de três exem-
plares de floresta úmida da Mata Atlântica, em altitudes de até 500 m. Biologia e planta(s) 
hospedeira(s) desconhecidas; no entanto, poderia ser uma espécie de Annonaceae, plan-
ta hospedeira de Pseudocroniades machaon machaon (Westwood, 1852). A subespécie é 
provavelmente univoltina e os sexos iguais, assim como na subespécie típica.

Distribuição geográfica: Subespécie conhecida no Estado do Rio de Janeiro: 
Rio de Janeiro (no portão de entrada do Parque Nacional da Tijuca).

Presença em unidades de conservação: Provavelmente no P. N. da Tijuca (RJ).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Turmada camposa (Plötz, 1886)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímia: Pyrrhopyge maravilha Foetterle, 1902

Informações gerais: Turmada camposa é conhecida de poucos exemplares e em 
somente duas localidades, onde ocorre em floresta úmida da Mata Atlântica. Biologia e 
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planta(s) hospedeira(s) desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Não mais observada nos 
últimos 50 anos.

Distribuição geográfica: É conhecida no Estado do Rio de Janeiro: Rio de Janeiro, 
Petrópolis. 

Presença em unidades de conservação: P. N. da Tijuca (RJ).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat natu-
ral e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde 
a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários para es-
clarecer sua real distribuição geográfica.

Zonia zonia diabo (Mielke & Casagrande, 1998)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Zonia zonia diabo é conhecida em apenas dois lugares em 
floresta úmida da Mata Atlântica e em matas de galerias no Cerrado. Frequenta topos 
de morros de até aproximadamente 800 m de altitude, defendendo território à procura 
de fêmeas para acasalar. Voa a aproximadamente 15 m do solo e pousa debaixo de fol-
has de árvores com aproximadamente 3 m de altura. Biologia e planta(s) hospedeira(s) 
desconhecidas. Sexos provavelmente semelhantes, como ocorre com Zonia zonia zonia 
Evans, 1951.

Distribuição geográfica: Conhecida nos Estados de Goiás: Pirenópolis; e São 
Paulo: Teodoro Sampaio.

Presença em unidades de conservação: PE do Morro do Diabo (SP).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

1.8.2 - Lycaenidae

Arawacus aethesa (Hewitson, 1867)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Arawacus aethesa é conhecida a partir de poucos registros e 
são escassas as informações sobre a mesma. Nada se conhece sobre hábitos, imaturos 
e plantas hospedeiras.

Distribuição geográfica: Ocorre nos Estados de Minas Gerais: Marliéria; e Es-
pírito Santo: Linhares.

Presença em unidades de conservação: PE do Rio Doce (MG).

Principais ameaças: Degradação e destruição de hábitat.

Estratégias de conservação: Localização das populações e conservação integral 
dos hábitats onde a espécie ocorre.

Magnastigma julia (Nicolay, 1977)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Magnastigma julia ocorre em poucas áreas de Cerrado do 
Planalto Central. É típica de cerrados arbustivos, próxima a declividades úmidas e pe-
dregosas. Existem poucos dados sobre a espécie.

Distribuição geográfica: É conhecida em Barbacena (MG) e em Brasília (DF).

Presença em unidades de conservação: Reserva Ecológica do IBGE (DF).

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias, preservação de seus 
hábitats, estudos ecológicos e biológicos.
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1.8.3 - Nymphalidae

Actinote quadra (Schaus, 1902)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: A experiência de campo dos autores e os dados das coleções 
sugerem que esta espécie ocorre sempre em baixas densidades, ao contrário da maio-
ria das espécies do gênero Actinote. Os poucos registros na natureza incluem sempre 
um ou dois indivíduos avistados e, mesmo nas coleções, o número de exemplares é 
pequeno. Isso somado ao curto período de vôo dos adultos (como é regra para espécies 
deste gênero) torna difícil o trabalho com esta espécie, e a não observação de adultos 
na natureza não indica necessariamente ausência de uma população local. Com base 
nestes dados, a proteção dos seus hábitats, o que inclui boa parte dos remanescentes 
de matas de altitude de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, é a medida principal 
a ser tomada para a proteção desta espécie.

Distribuição geográfica: A espécie ocorre de forma esparsa e muito localmente 
em montanhas nos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, especialmente 
na serra da Mantiqueira. Em anos recentes, foi registrada a presença na região de Belo 
Horizonte, Rosário da Limeira (MG), Teresópolis (RJ) e em Piquete (alto da serra da 
Mantiqueira, SP).

Presença em unidades de conservação: P. N. da Serra dos Órgãos, Teresópolis (RJ).

Principais ameaças: Destruição e degradação dos hábitats.

Estratégias de conservação: Busca por colônias viáveis da espécie, estudos de 
biologia e ecologia e a preservação dos hábitats remanescentes.

Actinote zikani (D’Almeida, 1951)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Actinote zikani é uma espécie bastante ligada a áreas de topo 
e virada da serra do Mar (ca. 900 a 1.200 m de altitude), em ambientes especialmente 
úmidos e com baixo grau de degradação. Sua planta de alimento larval é a trepadeira Mi-
kania obsoleta (Asteraceae), que parece ter área de distribuição e necessidades ecológicas 
similares às de A. zikani, mas com área de ocorrência mais ampla que esta última.

Distribuição geográfica: A espécie ocorre em uma área estreita da serra do Mar, 
entre o alto da serra de Cubatão e Salesópolis (SP). Os registros, com base em exemplares 
de museus e trabalhos de campo recentes, restringem a ocorrência a três locais dentro da 
área de distribuição: Alto da Serra (nome vago dado por coletores do século passado a 
toda a área entre o núcleo Curucutu e a vila de Paranapiacaba, incluindo São Bernardo 

do Campo e Santo André); Estação Biológica da Boracéia, em Salesópolis (localidade da 
série-tipo); e Paranapiacaba, na área que hoje é o “Parque Natural Municipal Nascentes 
de Paranapiacaba”. A única colônia é conhecida atualmente em Paranapiacaba (SP).

Presença em unidades de conservação: Estação Biológica da Boracéia e PM 
Natural Nascentes de Paranapiacaba (SP).

Principais ameaças: Degradação do hábitat é o principal problema atual. Em passado 
recente, a poluição do Parque Industrial de Cubatão pode ter sido responsável em parte 
pelo desaparecimento da colônia do Alto da Serra.

Estratégias de conservação: Manutenção de toda a faixa de floresta com hábitats 
favoráveis à espécie na serra do Mar, em São Paulo.

Caenoptychia boulleti (Le Cerf, 1919)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Ristia tigrina Gagarin, 1936

Informações gerais: Caenoptychia boulleti é pouco conhecida. Apenas sabe-se 
que os machos têm certa preferência por topos de morros.

Distribuição geográfica: Caenoptychia boulleti é conhecida de poucos pontos 
nas serras do Mar e da Mantiqueira, entre São Paulo (Campos do Jordão) e Espírito 
Santo (Santa Teresa), com registros adicionais em Resende (Parque Nacional do Itatiaia) 
e Petrópolis (Independência, uma área já desmatada, com possível perda da colônia). 
Observada recentemente apenas no Parque Nacional do Itatiaia (RJ).

Presença em unidades de conservação: P. N. do Itatiaia (RJ); Estação Biológica 
Santa Lúcia (ES).

Principais ameaças: Destruição e degradação dos hábitats.

Estratégias de conservação: Conservação integral dos hábitats remanescentes. 
Prospecção de antigas e novas colônias e mais estudos sobre a espécie.

Callicore hydarnis (Godart, 1824)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Callicore hydarnis é conhecida de poucos exemplares e em 
lugares na Mata Atlântica, em altitudes entre 700 e 1.400 m. Sua biologia e planta(s) 
hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Os machos podem ser en-
contrados pousados em solo úmido, sugando sais minerais necessários à sua vida.
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Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Minas Gerais: Itamonte e 
Passa Quatro; Rio de Janeiro: Itatiaia e Teresópolis; e São Paulo.

Presença em unidades de conservação: P. N. do Itatiaia e P. N. da Serra dos 
Órgãos, Teresópolis (RJ).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde 
a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim 
como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários 
para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Dasyophthalma delanira (Hewitson, 1862)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Dasyophthalma delanira é uma espécie conhecida em flo-
restas úmidas de altitude entre 1.000 e 2.200 m, na Mata Atlântica, nos arredores 
da cidade de Nova Friburgo. Sua biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas, 
porém outras espécies do gênero alimentam-se de palmeiras (Arecaceae). Os sexos 
são semelhantes. A espécie é certamente univoltina, pois só ocorre em fins de janeiro 
e início de fevereiro. Os adultos podem ser encontrados alimentando-se em frutas em 
decomposição. Em seu local de distribuição, altamente restrito, é uma espécie relativa-
mente comum.

Distribuição geográfica: A espécie foi descrita em 1862, com base em um ex-
emplar do Brasil. Sua redescoberta se deu em fevereiro de 1957, em Nova Friburgo (RJ).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento. Em Nova Friburgo, a destruição do hábitat, devido à expan-
são imobiliária, deve ser destacada.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Dasyophthalma geraensis (Rebel, 1922)
Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Dasyophthalma geraensis é uma espécie conhecida em flo-
restas úmidas de altitudes em torno de 1.400 m na Mata Atlântica. Sua biologia e plan-
tas hospedeiras são desconhecidas, porém outras espécies do gênero alimentam-se de 
palmeiras (Arecaceae). Os sexos são semelhantes. A espécie é certamente univoltina, 
pois só ocorre em fins de janeiro e início de fevereiro. Os adultos podem ser encon-
trados alimentando-se em frutas em decomposição. Em seu local de distribuição, alta-
mente restrito, é uma espécie relativamente comum.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Minas Gerais: Delfim 
Moreira; Rio de Janeiro: Itatiaia; e São Paulo: Piquete.

Presença em unidades de conservação: P. N. do Itatiaia (RJ).

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição do 
seu hábitat natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Dasyophthalma vertebralis (Butler, 1869)
Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Dasyophthalma vertebralis é uma espécie conhecida de pou-
cos exemplares, sendo alguns na Mata Atlântica. Deve ocorrer em matas úmidas de 
baixada ou de serras com predominância de palmeiras (Arecaceae), planta hospedeira 
de sua espécie mais semelhante – Dasyophthalma creusa (Hübner, 1821). Os sexos são 
dimórficos, sendo que a faixa branca da asa anterior vai da base ao ápice, no macho, 
enquanto na fêmea, desde a proximidade do torno ao ápice.

Distribuição geográfica: Conhecida em Santa Leopoldina (ES) e no alto rio Mu-
curi (MG), provavelmente nas proximidades de Teófilo Otoni. A ocorrência no Pará, 
mencionada na descrição original (Butler, 1869), deve ser um engano. Não foi mais 
observada nos últimos 50 anos.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O trabalho de campo é altamente recomendado 
para tentar redescobrir populações da espécie. Se descoberta, então o hábitat deve ser 
preservado. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, serão essenciais.
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Eresia erysice erysice (Geyer, 1832)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Eresia erysice erysice é conhecida de poucas colônias nas ma-
tas quentes e úmidas do sul da Bahia, em altitudes baixas, de 0 e 400 m. Como outras 
espécies do gênero, voa em clareiras em busca de flores. Imaturos e planta hospedeira 
desconhecidos.

Distribuição geográfica: Além da Bahia, há registros históricos no Espírito San-
to. Apenas duas colônias conhecidas no sul da Bahia.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat.

Estratégias de conservação: Localização de colônias viáveis e proteção integral 
dos hábitats onde a espécie ocorre.

Doxocopa zalmunna (Butler, 1869)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Sinonímias: Apatura aslauga Strecker, 1898; Chlorippe sultana Foetterle, 1902; 
Chlorippe sultana var. anaemica Foetterle, 1902; Chlorippe sultana var. favorita 
Foetterle, 1902; Apatura zalmunna butleri Oberthür, 1914; Chlorippe zalmunna  
f. paulistana Röber, 1916

Informações gerais: Doxocopa zalmunna é conhecida de alguns poucos lugares em 
áreas de floresta da Mata Atlântica, em altitudes de até aproximadamente 600 m, onde 
aparentemente era bastante comum. Sua planta hospedeira é desconhecida, no entanto, 
a julgar pelas outras espécies do gênero, as larvas também devem se alimentar de várias 
espécies de Celtis spp. (Ulmaceae). Os sexos são dimórficos; enquanto os machos com 
asas escuras dorsalmente possuem um reflexo azulado, as fêmeas são castanhas, mais 
claras na base da asa anterior e em toda a asa posterior e com manchas brancas em ambas 
as faces da asa anterior, ou mais ocráceas na base da asa anterior e em toda a asa posterior, 
com as mesmas manchas de cor ocrácea mais clara, com exceção das apicais.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: Petrópolis (RJ), com procedên-
cia, entretanto, duvidosa. Distribuição atual: espécie conhecida de numeroso material 
em São Paulo – Amparo, Mogi Guaçu, Araras e Rio Batalha. Não foi mais observada nos 
últimos 50 anos. A espécie deve ter sido comum em Amparo (SP), no entanto, a floresta 
original foi destruída e a espécie desde então não foi mais observada.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: Uma vez redescoberta, a proteção do hábitat 
onde a espécie ocorre é fundamental. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia 
e ecologia, assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são 
também necessários para a redescoberta de populações da espécie e esclarecer sua real 
distribuição geográfica.

Episcada vitrea (D’Almeida & Mielke, 1967)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Episcada vitrea ocorre em matas bem preservadas na seção 
norte da serra do Mar. É associada a áreas de alta umidade e mata bem estruturada, em 
altitudes médias a altas (entre 800 a 1.600 m). Voa apenas em curto período no verão 
(fevereiro a abril) e é atraída facilmente a flores de Asteraceae, como diversos outros 
Ithomiini. Pouco se conhece sobre seus hábitos e a planta hospedeira é desconhecida.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: registrada em poucos pontos ao 
longo da serra do Mar, no Rio de Janeiro e Espírito Santo. É conhecida em Petrópolis, 

Teresópolis (RJ) e em Alegre (ES). Distribuição atual: a mesma descrita acima. Não existem 
registros de colônias extintas desde sua descrição.

Presença em unidades de conservação: PE de Forno Grande (ES); P. N. da Serra 
dos Órgãos (RJ).

Principais ameaças: Destruição e degradação do hábitat.

Estratégias de conservação: Proteção integral dos hábitats remanescentes.

Heliconius nattereri (C. Felder & R. Felder, 1865)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Heliconius nattereri foi bastante estudada, e dados extensos 
de biologia, ecologia, comportamento e ciclo de vida estão disponíveis em Brown (1970, 
1972b). Ocorre em regiões montanhosas do norte do Rio de Janeiro, na região serrana do 
Espírito Santo e nas matas de transição em serras no sul da Bahia, em geral acima de 600 
m, onde outras espécies do gênero Heliconius, suas competidores, são escassas ou ausentes. 
Estudos populacionais indicam populações de no máximo 200 indivíduos e longevidade de 
até 80 dias. A planta hospedeira é Tetrastylis ovalis Passifloraceae e os imaturos estão bem 
descritos na literatura citada acima. Os adultos precisam de extensas áreas de floresta para se 
manter e, por esse motivo, as populações são rapidamente extintas em fragmentos menores.

Distribuição geográfica: Ocorre nos Estados do Espírito Santo: Santa Teresa; e Ba-
hia: Camacã e Amargosa. O registro indicado para o Rio de Janeiro necessita confirmação.



Plano de Ação Nacional para Conservação dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção

Bo
rb

ol
et

as
 e

 M
ar

ip
os

as

Plano de Ação Nacional para Conservação dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção 55

Bo
rb

ol
et

as
 e

 M
ar

ip
os

as

54

Presença em unidades de conservação: R. B. Mata de Santa Lúcia (ES), RPPN 
Serra Bonita (BA).

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat, fragmentação das matas 
onde ocorre.

Estratégias de conservação: Manejo dos fragmentos onde populações grandes 
e viáveis ainda estão presentes, criação de Unidades de Conservação efetivas em locais 
com colônias registradas.

Hyalyris fiammetta (Hewitson, 1852)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Hyalyris fiammetta não é registrada há mais de 50 anos e 
nada se conhece sobre seus hábitos, imaturos ou planta hospedeira. Os poucos dados 
de coleta de museus sugerem que a espécie ocorre em altitudes médias nas transições 
de serras baixas no Espírito Santo, Rio de Janeiro e Bahia.

Distribuição geográfica: Os dados de museus indicam ocorrência nos Estados 
do Rio de Janeiro (Itabapoana), Espírito Santo (Muqui, Alegre) e Bahia. Os registros em 
São Paulo são hoje considerados duvidosos.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição de hábitat.

Estratégias de conservação: A espécie, se ainda existir, deve ocorrer em colô-
nias extremamente isoladas e ameaçadas. A estratégia mais urgente é a localização de 
colônias viáveis da espécie com imediata preservação integral do hábitat.

Hyalyris leptalina (C. Felder & R. Felder, 1865)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Hyalyris leptalina é conhecida de altitudes baixas e médias (0 
a 400 m), voando junto com diversos outros Ithomiini, em bolsões. Imaturos e planta 
hospedeira desconhecidos. As duas subespécies conhecidas estão ameaçadas, sendo 
que a subespécie do sul (RJ), ainda não descrita, não é registrada há mais de 50 anos.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: a espécie ocorria nos Estados do Rio 
de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais (Teófilo Otoni e Cataguases). Distribuição atual: ex-
istem apenas para algumas colônias no Espírito Santo (Baixo Guandu) e Minas Gerais (Itueta).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias (especialmente no 
Rio de Janeiro) e preservação integral dos hábitats remanescentes.

Mcclungia cymo fallens (Haensch, 1905)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Hypoleria fallens (Haensch, 1905)

Informações gerais: Mcclungia cymo fallens ocorre em baixadas (de 0 a 300 m), 
especialmente no pé de morros próximos a matas alagadas. Os adultos têm vida longa 
(registros no campo incluem mais de 30 dias de permanência na população), voam 
baixo, próximos ao chão da mata e os machos são muito atraídos por iscas de fedegoso 
(Heliotropium), como muitos Ithomiini. Os ovos são colocados em folhas de Cestrum 
spp. (Solanaceae) e os imaturos são semelhantes a outros de espécies próximas.

Distribuição geográfica: Os registros incluem uma dúzia de localidades nos Estados 
do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais (Marliéria, Raul Soares) e Bahia (Itamaraju).

Presença em unidades de conservação: PE do Rio Doce (MG).

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats.

Estratégias de conservação: Estudos de ecologia e populações da espécie no 
campo, criação de Unidades de Conservação para proteção da maior parte das colônias 
conhecidas, monitoramento das populações.

Melinaea mnasias thera (C. Felder & R. Felder, 1865)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Melinaea mnasias thera é um espécie sobre a qual existe pou-
ca, ou quase nenhuma, informação disponível que possa caracterizá-la. Observações 
recentes foram feitas em mata de cabruca, próxima a florestas bem preservadas no sul 
da Bahia (ca. 400 a 500 m).

Distribuição geográfica: Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia - apenas uma 
localidade no sul da Bahia.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat.

Estratégias de conservação: Identificação das colônias viáveis e proteção inte-
gral de seus hábitats.
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Napeogenes rhezia rhezia (Geyer, 1834)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Napeogenes cyrianassa xanthone Bates, 1862

Informações gerais: Napeogenes rhezia rhezia ocorre nas matas de baixada do sul 
da Bahia. Os adultos se concentram em bolsões com outros Ithomini e são atraídos por 
iscas de fedegoso (Heliotropium). Não se conhecem imaturos nem a planta hospedeira.

Distribuição geográfica: Florestas úmidas do sul da Bahia, em uma área restrita 
entre Itamaraju e o Parque Nacional do Monte Pascoal.

Presença em unidades de conservação: R. B. de Una e RPPN Serra Bonita (BA).

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats.

Estratégias de conservação: Preservação permanente dos hábitats onde a es-
pécie ocorre.

Narope guilhermei (Casagrande, 1989)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Narope guilhermei é uma espécie conhecida de poucos exem-
plares e de somente dois lugares de floresta de altitude na Mata Atlântica, em altitudes 
de aproximadamente 900 m. Sua biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas, 
porém, a julgar por outras espécies do mesmo gênero, suas larvas devem se alimentar 
em espécies de bambu (Poaceae), pois os exemplares (machos e fêmeas) coletados em 
Rio Negrinho estavam ativos sobre uma espécie de bambu. Os machos são de voo ágil e 
defendem seu território a fim de acasalar. Os sexos são dimórficos, sendo que no macho 
o alaranjado da asa anterior ocupa quase toda a face dorsal, enquanto na fêmea somente 
a área subapical é amarelo-intenso. Voam no crepúsculo vespertino, talvez também no 
matutino e provavelmente alimentam-se de frutas em decomposição.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Santa Catarina: Rio Ne-
grinho; e Rio Grande do Sul: Caxias do Sul.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Orobrassolis ornamentalis (Stichel, 1906)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Orobrassolis ornamentalis é conhecida de poucos exemplares 
e somente em campos de altitude, acima de 1.600 m. Sua biologia é desconhecida, e a 
planta hospedeira pode ser uma espécie de capim alto (Poaceae), uma vez que fêmeas 
de O. ornamentalis foram vistas sobrevoando este tipo de vegetação. Os machos defen-
dem seus territórios a uma altitude de aproximadamente 1 m acima da vegetação. Os 
voos são rápidos e nas horas de calor e sol intensos. Os sexos são semelhantes. Conside-
rando que os adultos somente foram vistos em janeiro, supõe-se que seja uma espécie 
univoltina, onde os adultos só estão presentes aproximadamente 15 dias ao ano.

Distribuição geográfica: É conhecida em Minas Gerais: Piranguçu; e em São 
Paulo: Campos do Jordão.

Presença em unidades de conservação: PE de Campos do Jordão (SP).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento. A transformação dos campos naturais de altitude em pasta-
gens e o uso de áreas abertas para camping propiciam a degradação, inclusive por fogo.
Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde a es-
pécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários para 
esclarecer sua real distribuição geográfica.

Paititia neglecta (Lamas, 1979)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Paititia neglecta foi descrita em 1979; até então permaneceu 
não descrita, misturada a centenas de exemplares do gênero Methona, com a qual é 
muito parecida superficialmente. Conhecida de poucas colônias no leste do Peru (de 
onde foi descrita) e no Acre (alto rio Juruá). Usualmente, a espécie é observada em 
bolsões do vale do alto Rio Juruá e do rio Tejo (AC), junto com as quase 80 espécies 
de Ithomini que usualmente ocorrem naquela região. Costuma ficar pousada sobre 
folhas (em voo é muito parecida com espécies de Methona, e praticamente só pode 
ser distinguida após a captura). A planta hospedeira é desconhecida e os imaturos são 
conhecidos a partir de ovos espremidos de fêmeas.

Distribuição geográfica: Acre (Marechal Thaumaturgo - alto rio Juruá).

Presença em unidades de conservação: RESEX do Alto Juruá (AC).

Principais ameaças: Destruição e degradação de hábitat.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias e preservação inte-
gral dos hábitats onde ocorre.
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Polygrapha suprema (Schaus, 1920)
Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Anaena [sic] zikani Rebel, 1920

Informações gerais: Polygrapha suprema ocorre na serra da Mantiqueira, em al-
titudes acima de 1.500 m, em matas úmidas. Geralmente voam alto na copa, mas 
descem para se alimentar em fezes de animais e em lama enriquecida. Os imaturos são 
desconhecidos e a menção à planta hospedeira na literatura necessita de confirmação.

Distribuição geográfica: Na serra da Mantiqueira, nos Estados de São Paulo: 
Campos do Jordão, Piquete; Minas Gerais: Delfim Moreira; e Rio de Janeiro: Itatiaia.

Presença em unidades de conservação: PE de Campos do Jordão (SP); P. N. 
do Itatiaia (RJ).

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat.

Estratégias de conservação: Preservação dos hábitats, estudos populacionais e 
biológicos de adultos e imaturos.

Pampasatyrus glaucope boenninghauseni (Foetterle, 1902)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Pseudocercyonis glaucope boenninghauseni (Foetterle, 1902)

Informações gerais: Pampasatyrus glaucope boenninghauseni é conhecida de 
poucos lugares na Mata Atlântica de altitude, entre 1.600 e 2.400 m. Sua biologia e 
planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Voa nas horas de 
sol intenso em campos de altitude naturais. A subespécie é certamente univoltina, pois 
só ocorre de meados de fevereiro ao início de março.

Distribuição geográfica: É conhecida em Minas Gerais: Piranguçu; no Rio de 
Janeiro: Itatiaia; e em São Paulo: Campos do Jordão, São José do Barreiro ou Bananal 
(Serra da Bocaina).

Presença em unidades de conservação: PE de Campos do Jordão e P. N. da 
Bocaina (SP); P. N. do Itatiaia (RJ).

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição do 
seu hábitat natural, o desmatamento e a transformação dos campos naturais de altitude 
em pastagens. O uso de áreas abertas para camping ou os acidentes naturais propiciam 
a degradação, inclusive por fogo.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo também são ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Morpho epistrophus nikolajewna (Weber, 1951)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Pessonia epistrophus nikolajewna (Weber, 1951)

Informações gerais: Morpho epistrophus nikolajewna ocorre na zona da mata do 
nordeste (Pernambuco, Paraíba e Alagoas) em altitudes de 0 a 600 m. Comum no pas-
sado, as populações vêm sendo eliminadas por desmatamento intenso e fragmentação 
de hábitat, produzindo uma paisagem retalhada onde os recursos são escassos.

Distribuição geográfica: Zona da Mata de Pernambuco, Paraíba (João Pessoa) 
e Alagoas (Maceió). Não avistada recentemente. O pesquisador J. Kesselring, de João 
Pessoa, indica que a maioria dos locais que ele conhecia para a espécie foi desmatado 
nos últimos 20 anos.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats.

Estratégias de conservação: Localizar populações existentes, proteção integral 
dos seus hábitats, manejo das populações e hábitats.

Morpho menelaus eberti (Fischer, 1962)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Grasseia menelaus eberti (Weber, 1963)

Informações gerais: Morpho menelaus eberti ocorre na zona da mata do Nor-
deste (Pernambuco e Paraíba) em altitudes de 0 a 600 m. Comum no passado, as popu-
lações vêm sendo eliminadas por desmatamento intenso e fragmentação do hábitat, 
produzindo uma paisagem retalhada onde seus recursos são escassos, incluindo a falta 
de espaço para os adultos.

Distribuição geográfica: Zona da Mata de Pernambuco (São Lourenço da Mata) 
e Paraíba (João Pessoa).

Presença em unidades de conservação: RPPN Frei Caneca (PE).

Principais ameaças: Destruição e degradação de hábitat.

Estratégias de conservação: Localização de colônias remanescentes, proteção 
integral e restauração de hábitats. Dados gerais de biologia, comportamento e ecologia 
são necessários.
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Tithorea harmonia caissara (Zikán, 1941)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Tithorea harmonia caissara é conhecida de altitudes mé-
dias (600 a 900 m) na região do Planalto Paulista e na serra da Mantiqueira, assim 
como em suas transições, nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e Espírito Santo. Vive em lugares mais frios e altos do que a outra subespécie mais 
comum, T. harmonia pseudethra (comum em todo o Brasil Central), com a qual 
eventualmente se hibridiza na região de encontro dos rios do vale do Paraná com 
as florestas úmidas do Sudeste (como é o caso da serra do Japi, em Jundiaí). Voa em 
ambientes semi-abertos em florestas preservadas, geralmente próximas a vales úmi-
dos de pequenos rios de serra. Visita flores brancas e vermelhas de diversas espécies, 
especialmente da família Rubiaceae. Imaturos utilizam Prestonia coalita e P. acutifolia 
(Apocynaceae) como plantas hospedeiras.

Distribuição geográfica: desde o leste de São Paulo até o norte do Espírito 
Santo, passando por Minas Gerais e Rio de Janeiro (encostas da serra da Mantiqueira). 
Registros recentes incluem matas no município de Serra Negra, Atibaia, Jundiaí e Mogi 
das Cruzes (SP).

Presença em unidades de conservação: Reserva Municipal da Serra do Japi, 
Parque Municipal do Itapetinga - Grota Funda (SP); P. N. do Itatiaia (RJ).

Principais ameaças: A alteração e a degradação de seus hábitats propiciam a colo-
nização de Tithorea harmonia pseudethra, com a qual T. harmonia caissara hibridiza 
facilmente. Ambos, degradação de hábitat e hibridização, podem levar facilmente ao 
desaparecimento de colônias de T. h. caissara.

Estratégias de conservação: Localização de mais colônias da espécie, preserva-
ção e manejo dos hábitats com colônias já existentes.

Pampasatyrus gyrtone (Berg, 1877)
Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Pampasatyrus gyrtone é conhecida de poucos lugares na 
Mata Atlântica, em campos de altitude entre 1.600 a 2.400 m. Sua biologia e planta(s) 
hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Voa nas horas mais quen-
tes do dia sobre capim alto, provavelmente sua planta hospedeira. Considerando que 
todas as observações foram feitas no verão, é provável que seja univoltina.

Distribuição geográfica: É conhecida em Minas Gerais: Passa Quatro; Rio de 
Janeiro: Itatiaia e Teresópolis; São Paulo: Campos do Jordão; e Santa Catarina: Urubici.

Presença em unidades de conservação: P. N. de Itatiaia e P. N. da Serra dos 
Órgãos (RJ); P. E. Campos do Jordão (SP).

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição de seu 
hábitat natural e o desmatamento. A transformação dos campos naturais de altitude em pasta-
gens e o uso de áreas abertas para camping propiciam a degradação, inclusive por fogo.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo também são ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Scada karschina delicata (Talbot, 1932)
Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada. 

Informações gerais: Scada karschina delicata ocorre em áreas de matas preser-
vadas do Nordeste do Brasil, desde próximo à costa até alguns brejos na região do 
agreste, em altitudes de 300 a 700 m. Ausente em fragmentos pequenos e degradados, 
e parece ser especialmente residente em grotões muito úmidos. A planta hospedeira 
larval é desconhecida e pouco se sabe dos hábitos dos adultos. Os adultos voam baixo 
na mata, junto com as outras espécies do complexo mimético amarelo do qual faz 
parte. Voam em flores, cedo pela manhã e se abrigam em bolsões no resto do dia.

Distribuição geográfica: Potencialmente deveria ocorrer em toda a região da 
Mata Atlântica do Nordeste, na parte nuclear do chamado “Centro de endemismo de 
Pernambuco”, em Alagoas, Pernambuco e Paraíba. Bastante ampliada por visitas re-
centes aos Estados de Alagoas (Ibateguara) e Pernambuco (Jaqueira). No momento, são 
conhecidas cinco colônias recentes onde a espécie ocorre.

Presença em unidades de conservação: RPPN Frei Caneca, Parque Ecológico 
João Vasconcelos Sobrinho (PE).

Principais ameaças: Destruição e degradação do hábitat.

Estratégias de conservação: Preservação urgente e imediata de todos os hábi-
tats remanescentes onde a espécie ocorre. Visitas a outros remanescentes de mata entre 
Alagoas e Paraíba, como tentativa de encontrar novas colônias viáveis onde a espécie 
ainda ocorra, junto com outras espécies ameaçadas da lista brasileira.
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1.8.4 - Papilionidae

Eurytides iphitas (Hübner, 1821)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Eurytides iphitas não é registrada há cerca de 70 anos. Foi 
descrita por antigos naturalistas como sendo comum no pé da serra de Nova Friburgo, 
RJ. Nada se sabe sobre seus hábitos e história natural.

Distribuição geográfica: Encostas baixas das serras do Rio de Janeiro (Cachoei-
ra de Macacu) e sul do Espírito Santo (Alegre).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Destruição e degradação dos hábitats.

Estratégias de conservação: Recomenda-se a proteção de seus hábitats; a re-
alização de pesquisas científicas sobre taxonomia, biologia, ecologia e distribuição são 
essenciais; além de programas de educação ambiental.

Heraclides himeros baia (Rothschild & Jordan, 1906)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Heraclides himeros baia ocorre em floresta aberta até matas 
mais secas, de 300 a 900 m de altitude. Voam rápido e devem precisar de áreas amplas 
para manter colônias viáveis. Planta hospedeira e imaturos são desconhecidos.

Distribuição geográfica: Ocorria em uma área ampla iniciada nas serras do sul 
da Bahia, com um registro em Santa Maria do Tocantins (TO). Poucos pontos isolados 
nas serras do Sul da Bahia (Caitité, Palmares).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Destruição e degradação de hábitat.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias e proteção integral 
de seus hábitats. Estudos de ecologia e história natural para embasar estratégias de 
manejo.

Heraclides himeros himeros (Hopffer, 1865)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Heraclides himeros himeros ocorre nas planícies costeiras 
(incluindo morros) até os vales mais no interior dos Estados do Rio de Janeiro (vale do 
Paraíba) e Espírito Santo, em altitudes de 0 até 200 m. Dados de biologia e história 
natural estão em Tyler et al., (1994), com descrição de sua planta hospedeira e de ima-
turos. Tem voo muito rápido e vigoroso. Precisa de áreas grandes para manter colônias 
viáveis. As populações conhecidas têm as menores estimativas de tamanho dentre todas 
as espécies de Papilionidae com tamanho populacional avaliado.

Distribuição geográfica: Desde o sul do litoral do Rio de Janeiro (Niterói - onde 
era frequente no topo do morro do Cavalão) até a região de Linhares, Espírito Santo. 
Poucas colônias no vale do Paraíba, no rio de Janeiro (Avelar, Niterói) e na costa do 
Espírito Santo (Linhares).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição de seus hábitats, incluindo a retirada 
de sua planta hospedeira, de madeira cobiçada.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias e recenseamento 
das já conhecidas, com manutenção e proteção integral de seus hábitats.

Mimoides lysithous harrisianus (Swainson, 1822)
Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Mimoides lysithous harrisianus tem os mesmos hábitats que seu 
modelo, também ameaçado, Parides ascanius, mas é muito mais restrita geograficamente 
(restingas da parte central do Estado do Rio de Janeiro) e ocorrem densidades bem meno-
res. Os adultos voam em flores das bordas da mata, e passam boa parte do dia pousados 
na vegetação dentro da mata. A planta hospedeira Annona acutiflora (Annonaceae) e os 
imaturos estão descritos em Tyler et al., (1994). A espécie não foi observada por anos, 
entre 1950 e 1977, quando foi redescoberta em sua única colônia conhecida.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: litoral central do Estado do Rio 
de Janeiro, inclusive na cidade do Rio de Janeiro. Distribuição atual: apenas uma locali-
dade no Rio de Janeiro (São João da Barra, Silva Jardim).

Presença em unidades de conservação: R. B. de Poço das Antas (RJ).

Principais ameaças: Degradação e destruição de seus hábitats.

Estratégias de conservação: Localizar colônias, se ainda existentes; proteção 
integral de seus hábitats, estratégias efetivas de proteção e manejo da colônia em Poço 
das Antas.
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Parides ascanius (Cramer, 1775)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Parides orophobus D’Almeida, 1942; Papilio neascanius Toxopeus, 1951
Informações gerais: Parides ascanius é conhecida no campo e em criações em borbo-
letário. Ocorre apenas nas matas de restinga paludosa do Rio de Janeiro e no extremo 
sul do Espírito Santo, ao nível do mar. A espécie é monófaga e as larvas se alimentam 
apenas em Aristolochia macroura (Aristolochiaceae). Os adultos têm vida relativamente 
curta (cerca de duas semanas a um mês) e baixo poder de dispersão. Ocorrem em todos 
os meses do ano. A espécie é facilmente criada em cativeiro.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: restrita às áreas de restinga palu-
dosa desde o sul do Rio de Janeiro até o extremo sul do Espírito Santo. Sem evidências 
de que a distribuição atual seja distinta da pretérita.

Presença em unidades de conservação: R. B. de Poço das Antas (RJ).

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats remanescentes.

Estratégias de conservação: Preservação integral do hábitat de todas as popu-
lações remanescentes; recuperação de hábitat adjacente às colônias maiores; manejo 
de populações isoladas; promoção da conectividade entre as populações conhecidas; 
inclusão da espécie em programas de educação ambiental; criação em cativeiro para 
reintrodução em áreas de ocorrência pretérita.

Parides bunichus chamissonia (Eschscholtz, 1821)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Parides bunichus chamissonia habita as restingas e matas de 
encosta de morros costeiros no litoral de Santa Catarina, de 0 a 50 m de altitude. A 
planta hospedeira e os imaturos são desconhecidos. Deve competir diretamente com 
outras três espécies do grupo, que são mais comuns e agressivas.

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: uma faixa estreita no litoral de 
Santa Catarina.

Distribuição atual: conhecida de duas populações no sul de Santa Catarina (Flo-
rianópolis e Imbituba – Praia do Rosa).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: Degradação e destruição dos hábitats.

Estratégias de conservação: Localização de novas populações e proteção inte-
gral de seus hábitats.

Parides burchellanus (Westwood, 1872)
Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Papilio numa Boisduval, 1836 (pré-ocupado); Papilio socama Schaus, 
1902; Papilio jaguarae Foetterle, 1902; Parides panthonus jaguarae (Foetterle, 1902).

Informações gerais: Parides burchellanus é conhecida de poucos lugares no Cer-
rado, altitudes de 800 a 1.000 m, frequenta as matas de galeria, voa normalmente ao 
longo e sobre um curso d’água. Biologia com dados não publicados e a planta hospe-
deira, Aristolochia chamissonis Duchartre (Aristolochiaceae), distribui-se ao longo de 
córregos de água. Sexos praticamente semelhantes, sendo o macho diferenciado da 
fêmea pela presença de escamas odoríferas esbranquiçadas ao longo da margem anal 
da face dorsal da asa posterior. Ocorre durante todo o ano.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Minas Gerais: Brumadinho, 
Uberaba; Distrito Federal: Planaltina; Goiás: Planaltina de Goiás; e São Paulo: Batatais.

Presença em unidades de conservação: APA do Planalto Central.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento. Como a distribuição da espécie está relacionada com os cur-
sos d’água, em função da planta hospedeira, deve-se considerar também como ameaça 
a poluição dos córregos e o isolamento das populações conhecidas.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação e recuperação 
dos hábitats onde a espécie ocorre, incluindo os cursos d’água. Pesquisa científica básica 
de taxonomia, biologia e ecologia, assim como educação ambiental, são essenciais. Trab-
alhos de campo são também necessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Parides lysander mattogrossensis (Talbot, 1928)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Parides lysander mattogrossensis ocorre em matas ciliares 
densas. Comportamento similar ao de outros Parides, voando dentro da mata. Pouco 
se sabe sobre seus hábitos e história natural. As plantas hospedeiras e os imaturos são 
desconhecidos. Ocorre isoladamente em escarpas de chapadões entre o Pantanal e a 
bacia amazônica.

Distribuição geográfica: Região central do Estado de Mato Grosso: Buriti, na 
Chapada dos Guimarães.

Presença em unidades de conservação: P. N. da Chapada dos Guimarães (MT).

Principais ameaças: Degradação e destruição dos seus hábitats.

Estratégias de conservação: Localização de novas colônias e proteção integral 
de seus hábitats.
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Parides panthonus castilhoi (D’Almeida, 1967)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Parides panthonus castilhoi habita galerias de pequenos tribu-
tários em matas ciliares do rio Paraná. Pouco se conhece sobre hábitos e história natural. 
Em cativeiro, os imaturos se alimentaram em Aristolochia arcuata.

Distribuição geográfica: Matas de galeria do rio Paraná, no oeste de São Paulo 
(hoje submersas por represamento do rio). Uma única colônia conhecida próxima ao 
município de Castilho (SP).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: A única colônia conhecida está fora de área de preservação 
e sujeita a todos os tipos de ameaça possíveis na região (desmatamento, inundação, 
agrotóxicos, poluição e degradação do hábitat).

Estratégias de conservação: Localização de colônias viáveis; manejo e monito-
ramento da colônia conhecida, em Castilho (SP); preservação integral de seus hábitats 
remanescentes.

Charonias theano (Boisduval, 1836)
Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Charonias theano theano (Boisduval, 1836)

Informações gerais: Charonias theano é conhecida de poucas localidades dentro 
de florestas primárias, como também em vegetação secundária alta com flores de onde 
obtém néctar. Toleram diferenças climáticas acentuadas, a julgar por sua distribuição 
geográfica. Os sexos são dimórficos, sendo a coloração geral no macho, preto e na 
fêmea, castanho e mimetizam espécies de Actinote Hübner (1819). Os machos podem 
ser observados em solos úmidos, sugando sais minerais necessários à sua vida. Sua bio-
logia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas, no entanto, outra espécie do mesmo 
gênero alimenta-se de erva-de-passarinho (Loranthaceae).

Distribuição geográfica: Distribuição pretérita: Joinville (SC), onde não foi mais vis-
ta desde a segunda metade do século passado, embora sempre tenha havido estudos nesta 
localidade, razão pela qual supõe-se o seu desaparecimento. Distribuição atual: Poços de 
Caldas, Cambuquira, Passa Quatro, Conceição dos Ouros, Pouso Alegre, em Minas Gerais; 
Cândido de Abreu e Ponta Grossa, no Paraná; Avaré e São Paulo, em São Paulo.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são necessários 
para esclarecer sua real distribuição geográfica.

1.8.5 - Pieridae

Hesperocharis emeris (Boisduval, 1836)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Hesperocharis emeris emeris (Boisduval, 1836)

Informações gerais: Hesperocharis emeris é conhecida de poucos exemplares 
em alguns lugares na Mata Atlântica, em altitudes entre 300 e 1.600 m. Sua biologia e 
planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semelhantes. Os machos po-
dem ser observados em topos de morro onde defendem território à procura de fêmea 
para acasalar. É uma espécie de difícil distinção na natureza da espécie Melete lycimnia 
flippantha (Fabricius, 1793) (Pieridae).

Distribuição geográfica: Conhecida no Rio de Janeiro: Petrópolis (800 m), 
Nova Friburgo (1.600 m); no Paraná: Morretes (300 m) e em São Paulo.
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Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição de seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde 
a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim 
como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários 
para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Moschoneura pinthous methymna (Godart, 1819)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Moschoneura methymna (Godart, 1819)

Informações gerais: Moschoneura pinthous methymna é uma espécie conhecida 
de poucos lugares úmidos dentro da Mata Atlântica, entre o nível do mar até 1.100 m 
de altitude, sempre ao longo de pequenos córregos nas encostas das serras; no entanto, 
sua identificação não é muito fácil, pois, como não possui defesa natural, mimetiza 
várias espécies de Ithomiini (Nymphalidae), obtendo assim defesa contra predadores. 
Sua biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são semelhantes.

Distribuição geográfica: Conhecida na Bahia; Santa Tereza (ES); Raul Soares 
(MG) e Rio de Janeiro: Petrópolis, Teresópolis, Duque de Caxias (Xerém), Magé (Vila 
Inhomirim).

Presença em unidades de conservação: P. N. da Serra dos Órgãos (RJ); Esta-
ção Biológica de Santa Luzia e R. B. Augusto Ruschi (ES).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição de seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para descobrir sua real distribuição geográfica.

Perrhybris flava (Oberthür, 1896)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Perrhybris flava é conhecida de poucos lugares dentro 
de florestas primárias da Mata Atlântica do Espírito Santo. Sua biologia e planta(s) 
hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são dimórficos, sendo a coloração geral, 
na face dorsal do macho, amarelo, com ápice da asa anterior e margem externa da 
asa posterior pretos; a fêmea é mimética com espécies de Heliconius – grupo ethilla, 
ou seja, com linhas longitudinais alaranjadas.

Distribuição geográfica: É conhecida na Bahia e no Espírito Santo: Santa Leo-
poldina, Serra (Campinho da Serra).

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo também são ne-
cessários para esclarecer a real distribuição geográfica.
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1.8.6 - Riodinidae

Voltinia sanarita (Schaus, 1902)
Categoria de ameaça: Ameaçada.

Sinonímias: Eucorna sanarita (Schaus, 1902)

Informações gerais: Voltinia sanarita é uma espécie conhecida de poucos exemplares e 
de alguns lugares de floresta úmida na Mata Atlântica, em altitudes ao redor de 1.200 a 1.400 
m. Sua biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas. Os sexos são dimórficos, sendo o 
macho dorsalmente cinza, enquanto a fêmea é marrom. Os machos, entre 13h00 e 15h00, 
voam a cerca de 2 a 3 m de altura, marcam e defendem seu território a fim de conseguir uma 
fêmea para cópula, expulsando qualquer intruso, eventualmente também de outra espécie 
de borboleta de seu porte. Todos os exemplares conhecidos foram coletados no período do 
verão. O nome da espécie mudou para Voltinia sanarita após a publicação da lista oficial.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados do Rio de Janeiro: Itatiaia (Ma-
romba), Teresópolis e Petrópolis; São Paulo: Campos do Jordão, Bananal, Delfim Moreira; 
e Minas Gerais: Passa Quatro.

Presença em unidades de conservação: P. N. do Itatiaia (RJ); P. N. da Serra da 
Bocaina (SP).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do hábitat natu-
ral e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Euselasia eberti (Callaghan, 1999)
Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Euselasia eberti foi recém descrita e conhecida de somente dois 
lugares em florestas de altitude da Mata Atlântica, em altitudes ao redor de 1.800 m. Sua 
biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas, assim como a fêmea.

Distribuição geográfica: É conhecida em São Paulo: Campos do Jordão (Umuara-
ma) e Bananal (Serra da Bocaina).

Presença em unidades de conservação: P. N. da Serra da Bocaina.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat natu-
ral e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat onde 
a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, assim como 
educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também necessários para es-
clarecer sua real distribuição geográfica.

Nirodia belphegor (Westwood, 1851)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Nirodia belphegor foi registrada em poucas colônias em regiões 
de campo rupestre em Minas Gerais, acima de 1.000 m de altitude. As fêmeas são se-
melhantes aos machos. Machos pousam no chão de asas abertas, aparentemente defen-
dendo território (necessita mais estudos). Imaturos e planta hospedeira desconhecidos.

Distribuição geográfica: Poucos pontos conhecidos na serra do Espinhaço: Ja-
boticatubas e Catas Altas (Caraça), Minas Gerais. Apenas dois registros dentro de Uni-
dades de Conservação.

Presença em unidades de conservação: P. N. da Serra do Cipó e RPPN do 
Caraça (MG).

Principais ameaças: Degradação e destruição do hábitat.

Estratégias de conservação: Identificação de mais localidades com ocorrência 
da espécie e preservação imediata dos hábitats onde ocorre.

Panara ovifera (Seitz, 1916)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Informações gerais: Panara ovifera é uma espécie conhecida de poucos exem-
plares e somente em um lugar em floresta de altitude, a 1.500 m, na Mata Atlântica. Sua 
biologia e planta(s) hospedeira(s) são desconhecidas.

Distribuição geográfica: Estado do Rio de Janeiro: Petrópolis.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.
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Petrocerus catiena (Hewitson, 1875)

Categoria de ameaça: Ameaçada.

Informações gerais: Petrocerus catiena é conhecida de poucos exemplares de flo-
resta de altitude (1.300 m) na Mata Atlântica. Biologia e planta(s) hospedeira(s) descon-
hecidas. Fêmea desconhecida. Os machos foram observados às 13h00, pousados sobre 
folhas a uma altura de 3 m. Aparentemente, há apenas uma geração por ano, pois 
somente foram observados no mês de abril.

Distribuição geográfica: É conhecida no Estado do Rio de Janeiro: Petrópolis 
(1.300 m) e Nova Friburgo.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Xenandra heliodes dibapha (Stichel, 1909)
Categoria de ameaça: Vulnerável.

Sinonímias: Xenandra heliodes Hopffer, 1869 (pré-ocupado)

Informações gerais: Xenandra heliodes dibapha é conhecida de poucos exem-
plares e de lugares úmidos na Mata Atlântica, em altitudes de até 500 m. Biologia e 
planta(s) hospedeira(s) desconhecidas. Sexos dimórficos. Os machos possuem a face 
dorsal das asas negras, sendo a margem anterior da asa posterior largamente alaranjada, 
enquanto as fêmeas têm larga mancha amarela na asa anterior, com mancha da mesma 
cor na base e três a quatro pequenas manchas na margem externa da asa posterior.

Distribuição geográfica: Subespécie conhecida nos Estados do Rio de Janeiro: 
Nova Iguaçu, Guapimirim e Angra dos Reis; São Paulo: Jundiaí; e Santa Catarina: Join-
ville e São Bento do Sul.

Presença em unidades de conservação: Parque Municipal da Serra do Japi (SP).

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a subespécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

Parapoynx restingalis (Da Silva & Nessimian, 1990)

Categoria de ameaça: Vulnerável.

Informações gerais: Parapoynx restingalis é uma mariposa conhecida de poucos 
lugares em mata de restinga na faixa litorânea entre o norte do Rio de Janeiro e o sul 
da Bahia, em área de grande expansão imobiliária. Biologia e planta(s) hospedeira(s) 
desconhecidas. Sexos semelhantes.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados da Bahia: Nova Viçosa; e do 
Rio de Janeiro: Maricá, Arraial do Cabo.

Presença em unidades de conservação: Desconhecida.

Principais ameaças: As ameaças mais significativas são a destruição do seu hábitat 
natural e o desmatamento, além da expansão imobiliária.

Estratégias de conservação: O mais importante é a conservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

1.8.7 - Pyralidae
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Dirphia monticola (Zerny, 1923)

Categoria de ameaça: Criticamente ameaçada.

Sinonímias: Dirphia fallax Bouvier, 1930

Informações gerais: Dirphia monticola é uma espécie não muito rara na área de 
campos elevados da Mata Atlântica em altitudes acima de 2.000 m, onde voa desde o 
fim da tarde e durante a noite nos meses de março e abril. Suas larvas alimentam-se de 
Myrcine flocculosa Mart. (Myrcinaceae). Os sexos são dimórficos, o macho tem colora-
ção mais ocrácea, enquanto a fêmea tende mais para o castanho.

Distribuição geográfica: É conhecida nos Estados de Minas Gerais: Passa Quatro 
(Campo do Murro, Campo do Grotão Fundo); e Rio de Janeiro: Itatiaia (Agulhas Negras).

Presença em unidades de conservação: P. N. do Itatiaia (RJ).

Principais ameaças: Certamente as ameaças mais significativas são a destruição do 
seu hábitat e o desmatamento. Neste tipo de ambiente, as queimadas, normalmente 
provocadas acidentalmente ou propositadamente por pessoas, são extremamente preo-
cupantes, pois suas larvas seguramente são atingidas.

Estratégias de conservação: O mais importante é a preservação do hábitat 
onde a espécie ocorre. Pesquisa científica básica de taxonomia, biologia e ecologia, 
assim como educação ambiental, são essenciais. Trabalhos de campo são também ne-
cessários para esclarecer sua real distribuição geográfica.

1.8.8 - Saturniidae
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1. OFICINA DE PLANEJAMENTO E PARTICIPANTES

	 As Instruções Normativas do Ministério 
do Meio Ambiente nº 03, de 26 de maio de 
2003 e n° 05 de 21 de maio de 2004 (retifica-
da pela IN/MMA n° 52, de 08 de novembro de 
2005) registram 394 espécies terrestres e mais 
233 espécies aquáticas, totalizando 627 espé-
cies da fauna terrestre e aquática ameaçadas 
de extinção. Estimativas recentes indicam que 
este número poderá dobrar até 2020, caso a 
tendência atual seja mantida. 
	O s biomas mais afetados são a Mata 
Atlântica (com mais de 60% das espécies ame-
açadas) e o Cerrado (com 12%). Com a cria-
ção do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade – ICMBio, por meio da Lei 
nº 11.516 de agosto de 2007, a atribuição de 
conservação das espécies ameaçadas passou a 
ser desempenhada por este novo Instituto.
	  Apesar dos reconhecidos avanços con-
quistados ao longo dos últimos anos, há uma 
enorme necessidade de elaboração e imple-
mentação de novos planos de ação para con-
servação das espécies ameaçadas de extinção. 
Para isto, o ICMBio comprometeu-se, junto 
à Convenção sobre Diversidade Biológica, 
no âmbito do Projeto PROBIO II, a cumprir 
a meta de 50% das espécies ameaçadas com 
planos de ação elaborados, até 2014.
	U m plano de ação (PAN) possui três 
partes: Parte I - síntese dos aspectos biológicos 
e ameaças; Parte II - planejamento pactuado 
nas oficinas para minimizar essas ameaças (ma-
triz construída com parceiros e colaboradores); 
e Parte III - monitoria e execução do plano.
	O  processo de elaboração dos planos 
de ação de espécies ameaçadas deve ser orien-
tado pelos pressupostos:
•	 incorporação do planejamento estratégi-

co e operacional durante o processo de 
elaboração, com indicação do patamar 
de mudança do estado de conservação 
das espécies e indicação clara dos cená-
rios desejáveis;

•	 processo de acordo coletivo e identifi-
cação de responsabilidades dos atores 
envolvendo os tomadores de decisão e 
setores interessados;

•	 definição de uma relação causal entre 
objetivo, metas e ações factíveis com a 
determinação de indicadores que serão 
os parâmetros de aferição do alcance do 
patamar estabelecido e dos procedimen-
tos necessários para o efetivo monitora-
mento da implementação do plano.

	
	 Das 627 espécies de fauna ameaça-
das, 49% (313) estão presentes em unidades 
de conservação federais, o que indica a ne-
cessidade de estabelecer uma diretriz de con-
servação de espécies ameaçadas, coadunada 
com o ciclo de gestão das unidades de conser-
vação federais.
	 Para isto, em 2009, o Instituto Chi-
co Mendes – Diretoria de Pesquisa, Avalia-
ção e Monitoramento da Biodiversidade es-
tabeleceu uma estratégia para elaboração e 
implementação dos planos de ação, nos ter-
mos da Portaria Conjunta ICMBio-MMA n° 
316/2009, que define os planos como instru-
mento da Política Nacional de Biodiversida-
de (Decreto n° 4339/02).
	 Além desta Portaria, foi estabeleci-
da outra normativa, Portaria n° 78/2009 do 
ICMBio, que dá atribuição aos seus centros 
de pesquisa e conservação, para coordena-
rem planos de ação. 
	 Estes se responsabilizam pela elabora-
ção e consolidação das informações sobre as 
espécies e identificação das ameaças e, em 
oficinas de planejamento, constrói-se o Plano 
de Ação Nacional – PAN, num acordo coletivo, 
com diversos parceiros, pactuando-se as ações 
factíveis necessárias para reduzir as ameaças às 
espécies, num prazo pré-determinado.
	O  Plano de Ação Nacional para Con-
servação dos Lepidópteros Ameaçados de Ex-
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tinção foi finalizado após quatro oficinas de 
planejamento participativo. 
	 A primeira reunião de lepidopterologistas 
que iniciou os trabalhos para a conservação e ma-
nejo dos lepidópteros brasileiros ameaçados de 
extinção foi realizada nos dias 18 e 19/11/2004, 
nas dependências da Fundação José Pedro de 
Oliveira (Mata de Santa Genebra, Campinas/SP). 
Esta primeira reunião teve a colaboração de 18 
pesquisadores e gestores ambientais e objetivou 
a elaboração das diretrizes para o plano de ação 
para a proteção das espécies brasileiras de Lepi-
doptera ameaçadas de extinção. Também foi dis-
cutida proposta de regulamentação de criadou-
ros e borboletários no Brasil. 
	 A segunda reunião ocorreu nos dias 
10 e 11 de abril de 2006, nas instalações do 
Centro de Biologia da Conservação do IPÊ, em 
Nazaré Paulista/SP e culminou com o primeiro 
esboço do atual Plano de Ação e discussão de 
grande parte das ações aqui elencadas. 
	N os dois anos seguintes vários textos 
foram produzidos, fotos das borboletas foram 
tiradas nas principais coleções do país e foi ini-
ciada a elaboração de um guia para reconheci-
mento das espécies ameaçadas. 
	 Ainda pouco antes da criação do Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade, foi realizada uma terceira reunião 
no Museu de Zoologia da USP (nos dias 28 e 
29/04/2008) que visou apenas a solução de al-
guns impasses e a elaboração da redação final 
de ações que comporiam o Plano de Ação. 
	 Em agosto de 2009, com a estruturação 
de uma coordenação de planos de ação nacio-
nais na DIBio e com o apoio do PROBIO II, foi 
realizada a quarta oficina para readequação do 
Plano de Ação ao modelo atual adotado pelo 
ICMBio. 
	 Assim, de 3 a 7 de agosto de 2010, foi 
realizada, em Curitiba/PR, a quarta e última 
oficina de atualização do PAN Lepidópteros 
contando com a participação de representan-
tes  de unidades de conservação federais, de 

órgãos estaduais de meio-ambiente, pesquisa-
dores, especialistas e organizações não-gover-
namentais (Quadro 3). 
	N esta oficina foram estabelecidas, 
numa abordagem realista, factível e opera-
cional, as metas e ações necessárias para a 
mudança no estado de conservação das es-
pécies ameaçadas no PAN Lepidópteros, 
com o compromisso de articuladores, par-
ceiros e colaboradores. 
	 Além da extensa compilação de infor-
mações relevantes sobre o grupo, foram tam-
bém identificadas as principais ameaças às 
espécies ameaçadas, estabelecido o objetivo 
geral do Plano, oito metas a serem atingidas 
para sua conservação e 75 ações a serem de
senvolvidas colaborativamente.

O PAN Lepidópteros tem como objetivo 
a ampliação dos mecanismos de conservação 
de lepidópteros no Brasil, com ênfase nas 
espécies ameaçadas de extinção.

Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa 
e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 
Caatinga – CECAT a coordenação do PAN, sob 
a supervisão da Coordenação-Geral de Manejo 
para Conservação, vinculada à Diretoria de 
Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da 
Biodiversidade.  

	O  Presidente do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
designará Grupo Estratégico para Conservação 
e Manejo de Espécies Ameaçadas de Extinção 
para cooperar no acompanhamento da 
implementação do PAN Lepidópteros. A im
plementação do PAN está prevista no prazo 
de cinco anos, com validade até dezembro de 
2015, devendo haver supervisão e monitoria 
anual do processo de implementação.
	 Este plano de ação será monitora-
do anualmente e deverá ser revisado a cada 
cinco anos. Entretanto, revisões emergenciais 
poderão ser efetuadas a qualquer tempo, caso 
alguma mudança inesperada ameace as popu-
lações dessas espécies.

NOME INSTITUIÇÃO

Aldízio Lima ICMBio

Amabílio Camargo EMBRAPA Cerrados

André Victor Lucci Freitas Unicamp

Arthur Brant Pereira ICMBio

Christiane Holvorcen Dal’Aglio Fund. José Pedro de Oliveira/Mata de Santa Genebra

Cristiano Agra Iserhard Unicamp

Danilo Bandini Ribeiro Unicamp

Eduardo Emery UnB

Elna Mugrabi Oliveira ESESFA/Consultora do Borboletário da CST

Evandro Gama Oliveira Centro Universitário UNA

Fernando Correa Campos Neto Consultor dos Zoológicos de BH e de Brasília

Gilson R. P. Moreira UFRGS

Guadalupe Vivekananda P. N. Superagui/ICMBio

Gustavo de Mattos Accacio Pesquisador independente

Helena P. Romanowski UFRGS

Ivan Assunção Pimenta Fundação Zoo-Botânica de Belo Horizonte

Jeremy A. Thomas CEH Dorset

Joana Galinkin ICMBio

José Luiz de Carvalho Divisão de Reservas e Parques Estaduais/IF-SP

Keith Spalding Brown Jr Unicamp

Lucas Augusto Kaminski Unicamp

Luisa Lima e Mota Unicamp

Luiz Soledade Otero Museu Nacional/UFRJ

Marcelo Duarte MZUSP

Marcio Uehara-Prado Pesquisador independente

Marcio Zikán Cardoso UFRN

Milena Gramacho PNUD

Mirna M. Casagrande UFPR

Olaf Hermann Hendrik Mielke UFPR

Onildo João Marini Filho CECAT/ICMBio

Ricardo Ferreira Monteiro UFRJ

Roger William Hutchings Honegger INPA

Ronaldo Bastos Francini UNISANTOS

William Leslie Overal Museu Paraense Emílio Goeldi

Woodruff Whitman Benson Unicamp

facilitadores DA 4ª OFICINA

Ines de Fátima Oliveira Dias Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiverisade (ICMBio/DIBIO

Fátima Pires de Almeida Oliveira DIBio/ICMBio

Quadro 3: Lista dos atores PAN LEPIDÓPTEROS
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2. Metas e ações de conservação

	 As ações prioritárias propostas foram 
baseadas no grau de conhecimento das espé-
cies e em função da importância da execução  
das ações para a sobrevivência de suas popula-
ções. Para a obtenção do objetivo geral foram 
estabelecidas as metas e, dentro de cada uma 
delas, foram propostas ações específicas (tabela 
1). Cada ação proposta foi ordenada de acordo 
com a importância e foram estabelecidos os 
prazos desejáveis para a execução, assim como 
as dificuldades que impossibilitam ou dificul-

tam a realização de cada ação. Foram consi-
derados como possíveis limitações os aspectos 
financeiros, políticos, logísticos e socioculturais. 
Em algumas ações, a falta de material biológi-
co, devido à baixa abundância da espécie, foi 
também considerada um fator limitante. Foram 
definidos também os interlocutores, que ficarão 
responsáveis por organizar as informações obti-
das por meio de colaboradores, assim como os 
colaboradores reais e potenciais que auxiliarão 
na execução de cada ação proposta.

Tabela 1: Metas do PAN Lepidópteros

lepidópteros

Metas Ações Estimativa de Custos (R$)

I - Ampliação das informações sobre as espécies de lepidópteros 
ameaçados e outras com dados insuficientes e monitoramento do 
status de conservação das espécies ameaçadas ou que ocorram em 
hábitats com alta taxa de conversão

15 770.000,00

II - Redução da perda de hábitat para as espécies de lepidópteros 
consideradas no PAN 25 147.000,00

III - Fortalecimento das instituições envolvidas na conservação e 
manejo dos lepidópteros 9 462.500,00

IV - Adequação de instrumentos normativos para auxiliar a 
conservação de lepidópteros 4 --

V - Sensibilização da sociedade para a conservação dos lepidópteros 4 40.000,00

VI - Aumento do controle e proteção de lepidópteros 4 4.000,00

VII - Sistematização, análise e divulgação das informações sobre 
lepidópteros, particularmente as espécies ameaçadas de extinção 10 75.000,00

VIII - Fomento a estudos e capacitação de sistematas, taxonomistas 
e parataxonomistas para atuar com lepidópteros 4 180.000,00

Total 47 1.678.500,00

3. Implementação do Plano de Ação

	 A elaboração do plano de ação ba-
seou-se na metodologia da União Internacio-
nal para a Conservação da Natureza – IUCN 
(IUCN, 2008). Primeiramente, foram identifi-
cadas as principais ameaças e problemas às 
espécies e à região e definido o objetivo do 
plano de ação. Posteriormente, foram elabo-
radas as metas e ações necessárias para atin-
gir o objetivo proposto, sendo que para cada 
ação foi indicado um articulador, colaborado-
res e estimativa de custo, além do horizonte 
temporal, dificuldades de execução e indica-
dores de alcance das metas.
    	 Para a elaboração deste Plano foram 
adotados os seguintes conceitos, com base no 
planejamento estratégico:

Objetivo: Corresponde ao produto final que 
se quer atingir e deve expressar mudança posi-
tiva no patamar de conservação das espécies e/
ou seus hábitats.

Problema: identificação das ameaças ou di-
ficuldades que impactam a conservação das 
espécies.

Meta: diretrizes estabelecidas para atender ao 
objetivo geral do Plano, visando solucionar os 
problemas e/ou minimizar as ameaças à con-
servação das espécies. As metas devem ser de-
finidas num horizonte temporal e, se possível, 
mensuráveis.

Ação: atividade operacional necessária para 
o alcance da meta. A ação deve ser precisa, 
mensurável, exequível, pertinente e oportuna.

Articulador: participante da oficina de 
elaboração do PAN, que ficou como responsá-
vel pela articulação para viabilização da reali-
zação da ação.

Colaboradores: participantes ou não da 

oficina de elaboração do PAN, com potencial 
para apoiar ou realizar as ações (parceiros).

Prazo: limite temporal para realização de 
cada ação, definido por mês e ano. Quando a 
ação tiver monitoramento anual, após o prazo, 
será registrada também como “contínua”.

Prioridade: refere-se à importância consi-
derando o nível de relevância qualitativa da 
ação em uma escala de três graus:

Alta – ação que tem alto impacto sobre a 
conservação da espécie;
Média – ação que tem médio impacto 
sobre a conservação da espécie; e
Baixa – ação que tem baixo impacto so-
bre a conservação da espécie.

Custo: estimativa dos recursos financeiros 
necessários para execução da ação.

Dificuldades: identificação de possíveis 
entraves para a execução da ação em uma es-
cala de três graus (alta, média e baixa).

Indicadores: medida de sucesso demons-
trando o desempenho da ação, para auxiliar na 
sua avaliação de execução.

	 Para que o Plano seja implementado, 
será estabelecido, nos termos da Portaria Con-
junta ICMBio/MMA n° 316/2009, Grupo Estra-
tégico de Conservação e Manejo, coordenado 
pelo CECAT, com rotina anual de monitoria, 
com a checagem do andamento das ações e 
das dificuldades obtidas por intermédio de ar-
ticuladores e colaboradores. 
	 Sugere-se que na reunião anual sejam 
envolvidos os atores institucionais da oficina, 
assim como de outros convidados que se julgar 
necessários para auxiliar na solução das dificul-
dades encontradas para a implementação do 



Plano de Ação Nacional para Conservação dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção

Bo
rb

ol
et

as
 e

 M
ar

ip
os

as

82

plano. Sugere-se ainda, que dois meses antes da 
oficina, o coordenador do plano deverá conta-
tar os colaboradores e atualizar as matrizes, com 
a descrição do andamento da implementação 
das ações. Na ocasião, deverá ser feita análise 
da sua implementação, levando em considera-
ção a factibilidade, a pertinência e o grau de di-
ficuldade para execução das ações. 
	 As ações serão revisadas e atualizadas, 
o que determinará as providências a serem to-
madas para as metas que ainda não tiverem 
sido alcançadas.

3.1. Estratégia de Monitoramento e 
Avaliação da Implementação do Plano 
de Ação 

3.1.1. Acompanhamento e Atualização 
do Andamento das Ações 

	 A implementação do Plano obedece-
rá ao grau de prioridade das ações. Todavia, a 
ordem de implantação das ações não é rígida, 
poderá ocorrer na medida em que os meios 
necessários e oportunidades acontecerem. 
	 Para acompanhar a implementação 
do PAN será formado o Grupo Estratégico  de 
Conservação e Manejo composto por pontos 

focais representando as diferentes linhas de 
ação do Plano, sendo que caberá ao CECAT/
ICMBio a supervisão e monitoramento deste.
	 Semestralmente o supervisor do PAN 
(CECAT/ICMBio) irá solicitar aos pontos focais a 
atualização do andamento das ações e alcance 
dos indicadores e das respectivas linhas de ação. 
Essa atualização será feita por meio de uma ma-
triz de monitoria que será disponibilizada no sí-
tio eletrônico do Instituto Chico Mendes.

	
3.1.2. Avaliação 

	 Anualmente deverá ser realizada a ava-
liação do alcance das metas e o ajuste do plano, 
com base nos indicadores das ações estabeleci-
das, aferindo-se o andamento. Sendo que para 
cada ação deverá ser apresentada justificativa 
do não cumprimento ou cumprimento parcial, 
assim como, os encaminhamentos e ajustes 
necessários para atingir a sua execução de ma-
neira que soluções sejam buscadas para que a 
implementação total do PAN se concretize. Para 
a avaliação, também será disponibilizada uma 
matriz no sítio eletrônico do Instituto.
	 Decorridos os cinco anos, o PAN de-
verá ser revisado tomando-se por base a sua 
avaliação final e a revisão da lista de espécies 
ameaçadas de extinção e, se for o caso, elabo-
rado um novo Plano de Ação.

MATRIZ DE PLANEJAMENTO
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PORTARIA N° 78, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso de suas 
atribuições, Considerando a Portaria n° 214, de 8 de julho de 2009, que delega competência ao Presidente do 
Instituto Chico Mendes para denominar, fixar os locais de funcionamento e estabelecer atribuições aos Centros 
Especializados previstos no Art.3°,V,a do Anexo I do Decreto n° 6.100 de 26 de abril de 2007; Considerando 
a necessidade de geração de conhecimento científico aplicado à conservação da biodiversidade, assim como 
para o uso e conservação dos recursos naturais nas Unidades de Conservação federais; Considerando a 
necessidade de execução de ações planejadas para conservação de espécies ameaçadas de extinção 
constantes das listas oficiais nacionais, principalmente nas áreas naturais não protegidas como Unidades de 
Conservação; Considerando a necessidade de identificação das unidades organizacionais descentralizadas 
dedicadas à pesquisa científica e à execução de ações planejadas para conservação da biodiversidade, para 
efeito de nomeação de cargos, lotação de servidores, provisão de recursos de manutenção e locação de bens 
patrimoniais; resolve:

Art. 1º- Criar os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação abaixo denominados, com o objetivo de 
reconhecê-los como unidades descentralizadas às quais compete produzir por meio da pesquisa científica, 
do ordenamento e da análise técnica de dados o conhecimento necessário à conservação da biodiversidade, 
do patrimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade associada a povos e comunidades tradicionais, bem 
como executar as ações de manejo para conservação e recuperação das espécies constantes das listas oficiais 
nacionais de espécies ameaçadas, para conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos 
naturais nas Unidades de Conservação federais de Uso Sustentável;
I - Centros com expertise técnico-científica em biomas, ecossistemas ou manejo sustentado dos recursos 
naturais.
a. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica - CEPAM, sediado no município 
de Manaus, no estado do Amazonas, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramento da biodiversidade do bioma 
Amazônia e seus ecossistemas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais do 
citado bioma;
b. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga – CECAT, sediado 
em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramento da biodiversidade dos biomas 
Cerrado e Caatinga, com ênfase nas espécies da flora, invertebrados terrestres e polinizadores, assim como 
auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais do Cerrado e da Caatinga, especialmente por meio 
de estudos de vegetação;
c. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV, sediado em Brasília, no Distrito Federal, 
com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação dos ambientes cavernícolas 
e espécies associadas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais com ambientes 
cavernícolas;
d. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a Povos e Comunidades 
Tradicionais - CNPT, sediado em São Luis, município de São Luis, estado do Maranhão, com objetivo de 
promover pesquisa científica em manejo e conservação de ambientes e territórios utilizados por povos e 
comunidades tradicionais, seus conhecimentos, modos de organização social, e formas de gestão dos recursos 
naturais, em apoio ao manejo das Unidades de Conservação federais.
II - Centros com expertise técnico-científica em grupos taxonômicos;
a. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas - TAMAR, sediado em Arembepe, 
município de Camaçari, no estado da Bahia, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de 
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de tartarugas marinhas, assim como atuar 
na conservação da biodiversidade marinha e costeira, com ênfase nas espécies de peixes e invertebrados 
marinhos ameaçados, e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais marinhas e costeiras;
b. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Continentais - CEPTA, sediado no município de 
Pirassununga, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de peixes continentais, assim como atuar na conservação 

da biodiversidade aquática dos biomas continentais, com ênfase nos biomas Pantanal e Amazônia, e auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais com ecossistemas dulcícolas;
c. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA, sediado no município de 
Itamaracá, no estado de Pernambuco, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos aquáticos, assim como atuar na conservação 
de espécies migratórias, na conservação da biodiversidade dos ecossistemas recifais, estuarinos e de manguezais, 
e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais marinhas, costeiras e da bacia Amazônica;
d. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros - CPB, sediado no município de 
João Pessoa, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de primatas brasileiros, assim como atuar na conservação 
das espécies ameaçadas de mamíferos terrestres, na conservação da biodiversidade do bioma Mata Atlântica 
e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
e. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE, sediado no município de 
Cabedelo, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies de aves ameaçadas, assim como atuar na conservação das espécies 
migratórias, na conservação da biodiversidade dos biomas continentais, marinhos e costeiros e auxiliar no 
manejo das Unidades de Conservação federais;
f. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - CENAP, sediado no município de 
Atibaia, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos carnívoros continentais, assim como atuar 
na conservação dos mamíferos terrestres ameaçados, na conservação dos biomas continentais e auxiliar no 
manejo das Unidades de Conservação federais;
g. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios - RAN, sediado no município de Goiânia, 
no estado de Goiás, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação 
e recuperação de espécies ameaçadas de répteis e anfíbios, assim como atuar na conservação dos biomas 
continentais, costeiros e marinhos e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
§ 1º- Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação buscarão implementar as parcerias necessárias com 
instituições científicas e acadêmicas para maximizar a consecução dos seus objetivos.
§ 2º - Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação poderão dispor de Bases Avançadas para sua atuação, 
que contarão necessariamente com patrimônio, quadro de servidores do Instituto e responsáveis devidamente 
designados;

Art. 2º - Considera-se Base Avançada unidade física do Instituto Chico Mendes, mantida em estrutura própria 
ou formalmente cedida, localizada em sítio estratégico para execução de ações de pesquisa e conservação 
afetas aos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação, podendo ser compartilhada com instituições 
parceiras mediante acordos específicos formalmente estabelecidos.
§ 1º - Para os efeitos desta portaria, consideram-se os seguintes tipos de Base Avançada:
I - Base Avançada, quando vinculada a apenas um Centro Nacional de Pesquisa e Conservação e instalada 
em estrutura física exclusivamente definida para este fim;
II - Base Avançada Multifuncional, quando instalada em estrutura física partilhada com outro Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação ou unidade descentralizada do Instituto Chico Mendes; e
III - Base Avançada Compartilhada, quando vinculada a um ou mais Centros Nacionais de Pesquisa 
e Conservação e instalada em estrutura física de instituições parceiras, mediante acordo de cooperação 
formalmente estabelecido para este fim.
§ 2º - As Bases Avançadas Multifuncionais poderão ser instaladas na sede de Centros Nacionais de Pesquisa e 
Conservação, na sede de Coordenação Regional ou em Unidade de Conservação federal;
§ 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionamento da Base Avançada Multifuncional se dará 
mediante um plano de trabalho anual aprovado pelo chefe do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação, 
pelo chefe da unidade descentralizada e chancelado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de 
cada exercício, com o correspondente relatório de atividades ao final do mesmo;
§ 4° - O funcionamento das Bases Avançadas e Bases Avançadas Compartilhadas se dará mediante plano de 
trabalho aprovado pelo Chefe do Centro Nacional e Pesquisa e Conservação e chancelado pela Diretoria de 
vinculação do Centro, no início de cada exercício e com o correspondente relatório de atividades no final 
do mesmo;
I - Os planos de trabalho das Bases Avançadas Compartilhadas deverão guardar coerência com os planos de 
trabalhos integrantes dos acordos de parcerias firmados.
§ 5º - Só serão instaladas Bases Avançadas Multifuncionais em Unidades de Conservação federais quando 
sua área de atuação extrapolar os limites geográficos da Unidade e zona de amortecimento, caso contrário 
tal atuação será de competência da Unidade de Conservação federal, com orientação do Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação;
§ 6º - As Bases Avançadas Compartilhadas mantidas por parceiros serão automaticamente extintas ao final do 
acordo de cooperação celebrado para este fim e os bens e servidores lotados transferidos para outra unidade 
do Instituto Chico Mendes.
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Art. 3º - Ficam igualmente criadas as Bases Avançadas listadas nos Anexos I, II e III Parágrafo Único - Os Anexos 
I, II e III poderão ser alterados a qualquer momento por necessidade de estabelecimento de novas bases ou 
extinção das atuais.

Art. 4º - O regimento interno do Instituto Chico Mendes detalhará as atribuições dos Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação ora criados e seus limites de atuação.

Art. 5º - As Bases Avançadas Compartilhadas previstas nesta portaria, que não são ainda objeto de instrumento 
de acordo de parceria devidamente firmado ou que já expiraram, terão o prazo de 90 (noventa dias) dias para 
publicação dos mencionados instrumentos;
Parágrafo único - As Bases mencionadas no caput deste artigo não poderão ter servidores públicos federais 
lotados nessas unidades até a sua formalização oficial.

Art. 6° - O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - CECAT 
absorverá a estrutura do Centro Nacional de Orquídeas, Plantas Ornamentais, Medicinais e Aromáticas - COPOM, 
que fica automaticamente extinto.
Parágrafo único - a estrutura que representa o Orquidário Nacional fica excluída da estrutura a ser absorvida 
pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - CECAT.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
Presidente do Instituto Chico Mendes

ANEXO I
Bases Avançadas:
a. Base Avançada do CNPT em Rio Branco, município de Rio Branco, estado do Acre;
b. Base Avançada do CEMAVE no município de Jeremoabo, município de Jeremoabo, no estado da Bahia;
c. Base Avançada do TAMAR em Vitória, no município de Vitória, no estado do Espírito Santo e
d. Base Avançada do TAMAR em Almofala, no município de Itarema, no estado do Ceará.

ANEXO II
Bases Avançadas Multifuncionais:
a. Base Avançada Multifuncional do CMA no Piauí, na Área de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba, no 
município de Cajueiro da Praia, no estado do Piauí;
b. Base Avançada Multifuncional do CMA na Paraíba, na Área de Proteção Ambiental da Barra do Rio 
Mamanguape, no município de Rio Tinto, no estado da Paraíba;
c. Base Avançada Multifuncional do CMA de Fernando de Noronha, no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernambuco, especializada 
em pesquisa, monitoramento e conservação da biodiversidade de ecossistemas recifais;
d. Base Avançada Multifuncional do CMA no Rio de Janeiro, na Reserva Extrativista Arraial do Cabo, no 
município de Arraial do Cabo, no estado do Rio de Janeiro; e. Base Avançada Multifuncional do CMA , em 
Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
f. Base Avançada Multifuncional do CNPT, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município 
de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
g. Base Avançada Multifuncional do CNPT na Chapada dos Guimarães, no Parque Nacional da Chapada dos 
Guimarães, no município de Chapada dos Guimarães, no estado do Mato Grosso;
h. Base Avançada Multifuncional do CNPT em Goiânia, na sede do RAN, no município de Goiânia, estado 
de Goiás;
i. Base Avançada Multifuncional do CECAV no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, no município de 
Chapada dos Guimarães, no estado de Mato Grosso;
j. Base Avançada Multifuncional do CECAV de Lagoa Santa, na área de Proteção Ambiental de Carste de 
Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;
k. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE , em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no 
município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
l. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE de Brasília, no Parque Nacional de Brasília, em Brasília, no 
Distrito Federal;
m. Base Avançada Multifuncional do RAN de Lagoa Santa, na Área de Proteção Ambiental do Carste de Lagoa 
Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;

n. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Pantanal, no Parque Nacional do Pantanal Matogrossense, 
município de Poconé, no estado de Mato Grosso;
o. Base Avançada Multifuncional do CEPTA na Reserva Biológica União, município de Casemiro de Abreu, 
no estado do Rio de Janeiro;
p. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Araguaia, na Área de Proteção Ambiental dos Meandros do 
Araguaia, município de São Miguel do Araguaia, no estado de Goiás;
q. Base Avançada Multifuncional do CENAP no Parque Nacional do Iguaçu, município de Foz do Iguaçu, no 
estado do Paraná;
r. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Pirambu, na Reserva Biológica de Santa Izabel, no município 
de Pirambu, no estado de Sergipe;
s. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Regência, na Reserva Biológica de Comboios, no município 
de Linhares, no estado do Espírito Santo e
t. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Fernando de Noronha, no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernambuco.

ANEXO III

Bases Avançadas Compartilhadas:
a. Base Avançada Compartilhada do CMA no Pará, no município de Belém, no estado do Pará;
b. Base Avançada Compartilhada do CMA em São Luis, no município de São Luis, estado do Maranhão;
c. Base Avançada Compartilhada do CMA em Alagoas, no município de Porto das Pedras, no estado de 
Alagoas;
d. Base Avançada Compartilhada do CECAV no Rio Grande do Norte, no município de Natal, no estado do 
Rio Grande do Norte;
e. Base Avançada Compartilhada do RAN no Mato Grosso do Sul, no município de Campo Grande, no estado 
do Mato Grosso do Sul;
f. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Itajaí, no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina, 
especializada em pesquisa e ações de conservação para as espécies ameaçadas do bioma marinho;
g. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia de Pipa, no município de Tibau do Sul, no estado do 
Rio Grande do Norte;
h. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia do Forte, no município de Mata de São João, no estado 
da Bahia;
i. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Guriri, no município de São Mateus, no estado do Espírito 
Santo;
j. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Ubatuba, no município de Ubatuba, no estado de São Paulo;
k. Base Avançada Compartilhada do TAMAR na Barra da Lagoa, no município de Florianópolis, no estado de 
Santa Catarina;
l. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Sitio do Conde, município de Conde, no estado da Bahia;
m. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Costa do Sauipe, no município de Mata de São João, no 
estado da Bahia e
n. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Povoação, município de Linhares, no estado do Espírito 
Santo.
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PORTARIA CONJUNTA MMA e ICMBIO Nº 316, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 2009

O Ministro de Estado do Meio Ambiente e o Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e nos Decretos nºs 6.100, de 26 de abril de 2007 e 6.101, de 26 de abril 
de 2007, e Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção sobre Diversidade Biológica-
CDB, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994 e promulgada pelo Decreto nº 
2.519, de 16 de março de 1998, particularmente aqueles explicitados no art. 7º, alínea "b" e "c"; 8º, alínea 
"f"; e 9º, alínea "c"; Considerando o disposto nas Leis nºs 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.650, de 16 de abril de 2003, 11.516, de 28 de agosto de 
2007 e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002; e Considerando os princípios e diretrizes da Política 
Nacional da Biodiversidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, resolvem:

Art. 1º Aplicar os seguintes instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade voltados 
para a conservação e recuperação de espécies ameaçadas de extinção:
I - Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção, com a finalidade de reconhecer as espécies 
ameaçadas de extinção no território nacional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva 
brasileira, para efeitos de restrição de uso, priorização de ações de conservação e recuperação de populações;
II - Livros Vermelhos das Espécies Brasileiras Ameaçadas de Extinção, contendo, entre outros, a caracterização, 
distribuição geográfica, estado de conservação e principais fatores de ameaça à conservação das espécies 
integrantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção;
III - Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, elaborados com a 
finalidade de definir ações in situ e ex situ para conservação e recuperação de espécies ameaçadas;
§ 1º O processo de atualização das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção observará, 
no que couber, as listas estaduais, regionais e globais de espécies ameaçadas de extinção.
§ 2º As Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção serão atualizadas continuamente, 
devendo ocorrer uma revisão completa no prazo máximo de dez anos.
§ 3º Os três instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade mencionados acima 
são complementares, na medida em que as Listas reconhecem as espécies na condição de ameaçadas, os 
Livros Vermelhos detalham as informações que embasaram a inclusão das espécies nas Listas e os Planos de 
Ação estabelecem as medidas a serem implementadas para a efetiva conservação e recuperação das espécies 
ameaçadas, visando reverter o processo de ameaça a que cada espécie encontra-se submetida.

Art. 2º Reconhecer os Grupos Estratégicos para Conservação e Manejo de Espécies Ameaçadas de Extinção, 
criados no âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes com 
a finalidade de colaborar na elaboração e implementação dos Planos de Ação Nacionais para a Conservação de 
Espécies Ameaçadas de Extinção, com abrangência nacional.

Parágrafo único. Os Planos de Ação Nacionais deverão incluir também Programas de Conservação em Cativeiro 
de Espécies Ameaçadas de Extinção, com o objetivo de manter populações ex situ, genética e demograficamente 
viáveis, como fonte para promover a recuperação in situ de espécies ameaçadas de extinção.

Art. 3º Caberá ao Instituto Chico Mendes a coordenação da atualização das Listas Nacionais Oficiais 
das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção e a coordenação da elaboração, publicação e 
implementação dos Planos Nacionais para a Conservação de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção.

Art. 4º Os Planos de Manejo das Unidades de Conservação Federais contemplarão ações para conservação 
e recuperação de populações de espécies constantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de 
Extinção, em consonância com os Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de 
Extinção.

Art. 5º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente a avaliação e publicação das Listas Nacionais Oficiais de 
Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 6º O Ministério do Meio Ambiente e o Instituto Chico Mendes envidarão esforços para assegurar a 
implementação dos Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 7º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Ministro de Estado do Meio Ambiente

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
Presidente do Instituto Chico Mendes
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PORTARIA Nº 92, DE 27 DE AGOSTO DE 2010

Aprova o Plano de Ação Nacional para a Conservação 
de Lepidópteros, com ênfase nas 55 espécies ameaçadas de extinção.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 19, III, do Anexo I do Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, 
que aprovou a Estrutura Regimental do ICMBio,

Considerando a Instrução Normativa MMA n° 3, de 27 de maio de 2003, que reconhece como espécies da 
fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes de sua lista anexa;

Considerando a Resolução MMA-CONABIO nº 03, de 21 de dezembro de 2006, que estabelece metas para 
reduzir a perda de biodiversidade de espécies e ecossistemas, em conformidade com as metas estabelecidas 
no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade Biológica;

Considerando a Portaria Conjunta MMA/ICMBio nº 316, de 09 de setembro de 2009, que estabelece os 
planos de ação como instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade;

Considerando a Portaria ICMBio nº 78, de 03 de setembro de 2009, que cria os centros nacionais de pesquisa 
e conservação do Instituto Chico Mendes e lhes confere atribuição; e Considerando o disposto no Processo 
n° 02070.002646/2010-11; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Ação Nacional para a Conservação de Lepidópteros - PAN Lepidópteros.

Art. 2º O PAN Lepidópteros tem como objetivo ampliar os mecanismos de conservação de lepidópteros no 
Brasil, com ênfase nas espécies ameaçadas de extinção.

§ 1º O PAN Lepidópteros abrange 55 (cinquenta) espécies ameaçadas de extinção, bem como estabelece 
estratégias para proteção de outras consideradas em risco.

§ 2º O PAN é composto por objetivo e 8 (oito) metas com suas respectivas ações, cuja previsão de 
implementação está estabelecida em um prazo de 5 (cinco) anos, com validade até dezembro de 2015, com 
supervisão e monitoria anual do processo de implementação.

Art. 3º Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - 
CECAT a coordenação do PAN, com supervisão da Coordenação-geral de Espécies Ameaçadas da Diretoria 
de Conservação da Biodiversidade - COPAN/ CGESP/ DIBIO.

Parágrafo único. O Presidente do Instituto Chico Mendes designará Grupo Estratégico Assessor para cooperar 
no acompanhamento da implementação do PAN Lepidópteros.

Art. 4º O presente Plano de Ação Nacional deverá ser mantido e atualizado na página eletrônica do Instituto 
Chico Mendes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO



A ordem Lepidoptera inclui os insetos comumente chamados de borboletas e mariposas. 
Esses animais são provavelmente os invertebrados mais apreciados popularmente. Dotados 
de notável beleza, os lepidópteros são muito diversificados, com mais de 174.000 espécies 
descritas em todo o mundo.

Os lepidópteros não ocorrem somente nos polos. Há registros desde altitudes no nível 
do mar até pouco mais de 5.000 m. Aproximadamente 45.000 espécies de mariposas 
e 8.000 de borboletas encontram-se na região Neotropical. No Brasil existem cerca de 
25.000 mariposas e 3.300 borboletas. 

Esses animais têm grande importância ecológica, pois atuam em diferentes processos, 
destacando-se a polinização, predação de sementes, ciclagem de nutrientes, regulação 
das populações tanto de plantas como de outros animais, além de comporem a base de 
inúmeras cadeias tróficas importantes em todos os biomas terrestres.

Como resultado de sua relevância e conspicuidade entre os invertebrados, os 
lepidópteros perfazem hoje quase a metade (44%) dos invertebrados terrestres incluídos na 
última Lista Oficial de Espécies Ameaçadas de Extinção. 

No Brasil, 57 espécies de lepidópteros são consideradas ameaçadas de extinção. Assim, o 
Instituto Chico Mendes, responsável pela definição das estratégias para conservação das espécies 
de fauna brasileira (tendo como suporte a Portaria nº 316/2009 entre o Ministério do Meio 
Ambiente e o ICMBio), pactuou com representantes da socidade civil, pesquisadores e gestores 
estaduais um conjunto ordenado de ações, o Plano de Ação Nacional para a Conservação 
dos Lepidópteros Ameaçados de Extinção – PAN Lepidópteros, aprovado por meio da Portaria 
ICMBio nº 92, de 27 de agosto de 2010. 

MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA
Diretor de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade
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